
3. Daniel e o sonho da estátua do Rei Nabucodonosor 
 
3.1. Daniel e a apocalíptica judaica intertestamentária 
 

 O livro de Daniel é considerado uma obra do período interbíblico. Foi o 

último a entrar para as Escrituras Hebraicas, quando estas já estavam bastante es-

tabelecidas, na parte dos Hagiógrafos. É provável que sua entrada se deu por per-

tencer à tradição do ciclo de Daniel, personagem antigo louvado por sua justiça e 

sabedoria, conforme assinalado anteriormente446. Diferentemente das Escrituras 

Hebraicas, a Septuaginta (tradução grega dessas Escrituras) relacionou o livro en-

tre os profetas, tradição que foi seguida pelas Bíblias cristãs. 

Os Hagiógrafos (“Escritos”) das Escrituras Hebraicas não englobavam a 

Torah nem os livros proféticos, e o fato de Daniel ser inserido nessa parte pode 

indicar sua composição tardia. O próprio redator (Daniel 9, 2) faz referências às 

“Escrituras”, dentre as quais estava Jeremias, o que dá testemunho da cristaliza-

ção e autoridade dos livros proféticos. Além disso, certamente os escribas perce-

beram sua categoria diferente da dos livros proféticos, e assim não o inseriram en-

tre eles. 

O fato é que, como um todo, o livro se encaixa no florescimento da litera-

tura apocalíptica judaica (século II a.C.), o que é defendido pela maioria dos estu-

diosos, conforme observaremos mais detidamente adiante. 

O personagem principal do livro é Daniel. Já observamos que se trata de 

um personagem meramente literário, já mencionado na Escritura judaica (Ezequiel 

14 e 28)447, e atestado em textos estrangeiros. Como vimos, em texto de Ras Sha-

mra, em Ugarit, do século XIV a.C., aparece na epopéia de Aqatu um certo 

Dan’el, louvado por sua justiça e sabedoria. No período interbíblico, aparece tam-

bém no Livro dos Jubileus 4, 20 um Danel como sendo tio e sogro de Enoque e, 

portanto, trisavô de Noé. 

O próprio nome desse personagem (“o Senhor é meu juiz”) indica a “justi-

ça personificada”, trazendo com ele a sabedoria para compreender corretamente. 

O aspecto lendário de sabedoria trouxe aproximação com o caráter sapiencial da 

                                                 
446 Cf. as p. 104-105 deste trabalho.  
447 Em Esdras 8, 2 também é mencionado o nome Daniel, ligado a um sacerdote que retorna do e-
xílio babilônico, bem como em Neemias 10, 7 (que parece se referir ao mesmo personagem). 
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literatura apocalíptica, o que também vimos acima448. Fica claro, portanto, que es-

sa figura lendária foi ponto de convergência entre muitas tradições449. Sua impor-

tância para o livro de Daniel reside justamente em sua associação a uma figura 

sábia e legendária450. 

Obviamente, essa figura aparece com nova identidade no livro: é um ju-

deu, vivendo no exílio babilônico. Não há argumentos conclusivos para afirmar 

que o redator do livro conhecesse essa figura através de literatura estrangeira; é 

mais provável que o conhecesse pelo livro de Ezequiel451. Assim, “o nome foi ti-

rado de uma história popular judaica existente”452. 

A autoria do livro é uma discussão associada ao lugar de origem e sua uni-

dade, bem como também às línguas em que foi escrito. Essas questões estão es-

treitamente relacionadas, de tal forma que, ao se tratar de uma, as outras acabam 

envolvidas na discussão. Tentaremos, na medida do possível, tratá-las uma de ca-

da vez. 

A maioria esmagadora dos autores concorda que a composição final do li-

vro se deu no período macabeu, com o terminus a quo em 167 a.C. e o terminus 

ad quem em 164 a.C.453. O próprio texto de Daniel dá uma indicação precisa: o 

capítulo 11. As guerras entre os Ptolomeus e Selêucidas são narradas com riqueza 

                                                 
448 Cf. o item 2.4.3 deste trabalho. 
449 Daniel, como personagem lendário, é ponto pacífico na crítica moderna, dentre a qual destaca-
mos D. S. Russell, J. A. Montgomery, J. J. Collins, J. M. Asurmendi, Norman Cohn e Norman W. 
Porteous. 
450 Se considerado literalmente, o personagem Daniel começa sua participação na narrativa (Dn 1, 
1) no “terceiro ano do reinado de Joaquim” (606 a. C.), quando já era um jovem exilado (digamos 
que tivesse entre 15 e 20 anos de idade); segundo Dn 1, 21, exerce suas atividades na corte até o 
“ano primeiro do Rei Ciro” (538 a.C.). Assim, teria exercido suas atividades por quase 90 anos e 
sob regimes diferentes, tendo vivido além dessa idade; tal participação, indubitavelmente, carece 
de verossimilhança. Segundo Porteous, “as datas nesse livro não implicam genuíno interesse histó-
rico” (cf. PORTEOUS, Norman W. Daniel, a commentary, p. 39). O mais provável é que essas da-
tas foram citadas no texto procurando realçar não a idade do personagem, mas sim um período de 
tempo correspondente ao período do exílio judaico. 
451 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 2. 
452 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 3. 
453 Entre os estudiosos que atestam a data do II século a.C. estão Alexander A. Di Lella, D. S. Rus-
sell, Gerhard von Rad, H. H. Rowley, Herbert Donner, J. A. Montgomery, J. J. Collins, J. M. 
Asurmendi, Klaus Koch, Louis F. Hartman, M. L. West, Martin Noth, Mathias Delcor, Norman 
Cohn, Norman W. Porteus e S. B. Frost. Para uma posição contrária, defendendo a época babilôni-
ca para a composição do livro, bem como sua unidade de autoria e na composição original, cf. 
BALDWIN, J. G. Daniel, an introduction and commentary: “Levando-se em conta todos os fato-
res relevantes, incluindo-se aí os argumentos para a unidade do livro, uma data no fim do sexto ou 
no início do quinto século para o livro como um todo nos parece ser a que melhor corresponde às 
evidências” (p. 50). A autora parte da ambientação babilônica proposta nos seis primeiros capítu-
los de Daniel para endossar sua posição. Além disso, ela tenta provar, com argumentos pouco 
convincentes e não conclusivos, a historicidade dos personagens e dos fatos narrados no livro, uti-
lizando uma abordagem com ares fundamentalistas. 
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de detalhes, assim como também o reinado de Antíoco IV Epífanes (175-164 

a.C.), o qual intentou impor o culto e civilização helênicos a toda a extensão de 

seu império, além de dedicar o Templo de Jerusalém a Zeus (II Macabeus 6,2), 

identificado com Júpiter romano. 

Os detalhes históricos são tão abundantes e precisos que não resta dúvida 

de que o autor está remetendo seus leitores a Antíoco IV. O texto de 11, 21-39 

fornece detalhes da carreira desse monarca: a prescrição contra a prática do juda-

ísmo (11, 28-30), a profanação do Templo (11, 31), e a perseguição a setores do 

judaísmo (11, 33-34). Entretanto, a morte de Antíoco (abril de 163 a.C.) referida 

no texto não condiz com a realidade histórica e, além disso, não é feita nenhuma 

referência à rededicação do Templo em dezembro de 164 a.C., fatores que corro-

boram para o estabelecimento do terminus ad quem. 

O redator coloca todos esses acontecimentos do período helenístico em 

forma de um futuro em relação a um passado distante; trata-se de uma caracterís-

tica apocalíptica já assinalada neste trabalho, a profecia ex-eventu, pois a narração 

é colocada numa visão dada ao personagem Daniel “no terceiro ano de Ciro, rei da 

Pérsia” (Daniel 10, 1). 

Além disso, outros detalhes históricos narrados nos capítulos 7 a 12 reve-

lam conhecimento do autor de toda a época helenística. Se desconsiderarmos a ca-

racterística da profecia ex-eventu e apelarmos para um conhecimento sobrenatural 

da história, colocando o livro como um todo como obra de um judeu exilado no 

VI século a.C. (três a quatro séculos antes dos acontecimentos narrados), fica mui-

to difícil explicar em que os detalhes das alianças políticas entre Selêucidas e Pto-

lomeus nos séculos III e II a.C., bem como a carreira de Antíoco IV no século II 

a.C., interessariam aos judeus cativos da Babilônia em cerca de 600 a.C., supostos 

destinatários do livro454: “Não há uma razão aparente, entretanto, por que um pro-

feta do sexto século deveria focalizar minuciosa atenção sobre os eventos  do se-

gundo século”455. Seu conhecimento sobre o século II é bem mais preciso do que 

o conhecimento do período babilônico e persa. 

O erudito grego e filósofo neoplatonista Porfírio (século III d.C.) já afir-

mava que o livro de Daniel continha profecia ex-eventu e era fruto de composição 

                                                 
454 ASURMENDI, Jesús M. Daniel e a apocalíptica. In: CARO, José M. Sánchez (Ed.). História, 
narrativa, apocalíptica, p. 416. 
455 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 26. 
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da época macabaica, polemizando com São Jerônimo.  

H. H. Rowley sumariou a questão ao afirmar “que o livro foi escrito nos 

dias dos macabeus, desde há muito se afirma e continuará a sê-lo no presente. Há 

quem defenda a data do sexto século, mas as evidências contra essa opinião são 

esmagadoras”456. 

Outro dado que revela que o redator do livro está distante dos relatos que 

coloca na época caldéia são as imprecisões históricas: “Que o livro não pode ter 

sido escrito na época exílica é provado pelo conhecimento vago do autor sobre o 

período babilônico e o começo do período persa, e suas efetivas imprecisões”457. 

Baltazar é filho de Nabônides, não de Nabucodonosor, e nunca teve o título de 

Rei; “Dario, o medo”, é desconhecido dos historiadores e não há lugar para ele en-

tre o último rei caldeu e Ciro, o Persa, o qual já havia vencido os medos quando 

conquistou o Império Babilônico; as datas apresentadas no livro não se harmoni-

zam entre si e nem com a história, parecendo que foram citadas no início dos capí-

tulos sem muita preocupação com a cronologia. Além disso, Nabucodonosor não 

levou para o exílio Joaquim e nem os utensílios do Templo de Jerusalém458. 

Ainda há as evidências lingüísticas contra a composição no século VI: por 

exemplo, o empréstimo de palavras estrangeiras, como três termos gregos de ins-

trumentos musicais em Daniel 3,5, os quais dificilmente poderiam ser de época 

anterior à conquista de Alexandre Magno (336 a.C.). Retornaremos a essas evi-

dências adiante. 

James A. Montgomery acredita que as histórias contidas nos seis primeiros 

capítulos do livro são anteriores à época macabaica, devendo estes capítulos ser 

“reportados ao III século aproximadamente, a uma época não anterior à divisão do 

império de Alexandre pelos Diádocos. Mais precisamente nós não podemos decla-

rar”459. As histórias baseadas em tradições babilônicas e judaicas teriam sido gra-

dualmente compostas até finalmente serem compiladas em um livro. Assim, 

Montgomery não vê a necessidade de se postular um único escritor para todo o li-

vro460. Já os capítulos 7 a 12 “pertencem aos primeiros anos da revolta dos maca-

beus, 168-165 a.C.; as quatro visões são consideradas como sendo compostas uma 
                                                 
456 ROWLEY, H. H. A importância da literatura apocalíptica, p. 43. 
457 PORTEUS, Norman W. Daniel, a commentary, p. 20. 
458 Cf. DONNER, Herbert. História de Israel e dos povos vizinhos, p. 421-432. v. 2. 
459 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 96. 
460 Essa tese, de que houve mais de um escritor para o livro, é a adotada atualmente pela maioria 
dos estudiosos. 
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por uma”461. 

O conhecimento da corte babilônica que transparece nos seis capítulos ini-

ciais é, de fato, considerável (especialmente o modo de vida da corte em relação 

ao adivinho e à sabedoria caldéia), o que poderia corroborar para autoria e data no 

período babilônico. Entretanto, Montgomery alega que práticas religiosas babilô-

nicas sobreviveram até muito tempo após a queda do império, sendo alternadas 

somente de forma superficial pelas sucessivas fases políticas462. 

Os manuscritos de Qumran contêm fragmentos dum ciclo de Daniel, o 

qual tem semelhanças com o livro canônico, especialmente um trecho que contém 

a chamada “Oração de Nabônides”, encontrada na Caverna IV, a qual tem estreita 

relação com Daniel 3,31 - 4,34, com a substituição do nome de Nabônides por 

Nabucodonosor em Daniel463. Nabônides é o último rei da dinastia neobabilônica. 

No relato de Qumran, também aparece um “mago” judeu aconselhando o rei babi-

lônico a buscar no deus dos judeus a cura para uma doença; o fato de esse mago 

não ter sido ainda identificado com Daniel pode comprovar que os relatos da cor-

te (capítulos 2-6 de Daniel) representam, de fato, tradições babilônicas antigas, 

que tinham assumido sua forma atual antes do período macabeu, sendo incorpora-

das como uma unidade pelo redator de Daniel (posição, como veremos adiante, 

defendida por muitos autores). Pelo menos, os textos de Qumran indicam a exis-

tência de um círculo de literatura daniélica mais amplo do que o contido no livro 

canônico464. 

J. J. Collins assevera que há uma grande discrepância entre a leitura pré-

crítica do livro, ainda defendida por alguns eruditos conservadores, e a erudição 

crítica moderna: a “erudição moderna tem assegurado que Daniel é uma figura 

lendária, que as histórias dos capítulos 1 a 6 não são mais antigas que o período 
                                                 
461 MONTGOMERY, J. A. Loc cit.  
462 Ibidem, p. 73-76. 
463 A “oração de Nabônides” foi preservada em quatro fragmentos, já publicados em português. O 
texto contém muitas brechas, mas seu sentido geral é claro: “Palavra da oração que rezou Nabôni-
des, rei do pa[ís de Babi]lônia, [grande] rei, [quando foi afligido] por uma inflamação maligna, por 
decreto do De[us Altís]simo, em Tema. [Eu, Nabônides,] fui afligido [por uma inflamação malig-
na] durante sete anos, e fui relegado longe [dos homens até que rezei ao Deus Altíssimo] e meu 
pecado o perdoou um exorcista. Era um [homem] judeu d[os desterrados, o qual me disse:] Pro-
clama por escrito para que se dê glória, exal[tacão e honra] ao nome do de[us Altíssimo. E eu es-
crevi assim: Quando] fui afligido por uma inflamação ma[ligna e permaneci] em Tema [por decre-
to do Deus Altíssimo, eu] rezei durante sete anos [ante todos] os deuses de prata e de ouro, [de 
bronze e de ferro,] de madeira, de pedra e de argila, porque [eu pensava] que eram deuses [...] ... 
Eu tive um sonho [...] se distanciou, a paz de [...] meus amigos. Não pude [...] como és tu parecido 
a [...]” (cf. MARTÍNEZ, Florentino García. Textos de Qumran, p. 334).  
464 COLLINS, J. J. The apocalyptic imagination, p. 88. 
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helenístico, e que as revelações nos capítulos 7 a 12 foram escritas no período 

macabeu quando o rei sírio Antíoco Epífanes estava perseguindo os judeus”465. 

Ele acrescenta ainda que “o livro de Daniel pode ser datado com relativa precisão 

entre a segunda campanha de Antíoco Epífanes contra o Egito em 167 a.C. e sua 

morte em 164”466. 

A tese da composição em vista das perseguições impostas por Antíoco IV 

também é defendida por D. S. Russell467: tratar-se-ia de um protesto contra a cul-

tura estrangeira (helenística) e um encorajamento à manutenção da constância nos 

princípios do judaísmo. 

H. H. Rowley afirma achar “mais fácil dar um significado inteligível a 

qualquer parte do livro se o localizarmos nos dias dos macabeus, e nada que exija 

uma época anterior. Isto não significa que o autor tirou as histórias de sua própria 

cabeça. Significa que usou velhas histórias e tradições, e adaptou-as a seu propósi-

to”468. Rowley é o principal defensor da tese da unidade do livro em relação à au-

toria das narrativas da corte e das visões. 

Pela época que o livro de Daniel deixa transparecer com seu conteúdo e 

gênero469, ele já não representa mais a corrente profética primitiva, mas o desen-

volvimento do apocalipsismo470, como se observa também em outras obras do pe-

ríodo judaico intertestamentário; “tanto em Enoque quanto em Daniel, o desen-

volvimento do tipo histórico de apocalipses está associado com a crise do período 

Macabeu e envolve uma reapropriação extensa da tradição profética, especialmen-

te em Daniel”471. 

Assim sendo, é possível, com base nas evidências internas, pressupor que 

o livro de Daniel é o resultado de um processo de composição que se estende do 

III ao II século a.C. Os capítulos 1 a 6 seriam fruto de um período mais primitivo 

(pelo menos os capítulos 2 a 6, se considerarmos 1,1 a 2,4a, escrito em hebraico, 

como trecho tardio), pois contêm as chamadas “histórias da corte”, as quais seri-

am conhecidas pelo redator do livro de alguma forma (ou por composições escri-

tas isoladas, ou por tradição oral); já os capítulos 7 a 12 (e talvez o trecho 1,1 -

                                                 
465 Idem. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 28. 
466 Idem (Ed.). Apocalypse: the morphology of a genre, p. 30. 
467 RUSSELL, D. S. Apocalyptic: ancient and modern, p. 10. 
468 ROWLEY, H. H. A importância da literatura apocalíptica, p. 44. 
469 Cf. a discussão adiante. 
470 Cf. o segundo capítulo do presente trabalho. 
471 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 71. 
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2,4a) teriam sido acrescentados no período mais tardio, mais exatamente na época 

de domínio de Antíoco IV, como aponta especialmente o capítulo 11. 

 

3.2. O contexto histórico e a estrutura da obra 
 

3.2.1. O contexto histórico de Daniel 
 

 O contexto do livro de Daniel está situado no período macabaico, remon-

tando, num contexto mais amplo, à morte de Alexandre, o Grande (323 a.C.) e à 

divisão de seu império entre Ptolomeus (Egito) e Selêucidas (Síria e Palestina)472. 

Irromperam as guerras lágidas (entre esses dois grupos), que marcaram todo esse 

período. A Judéia ficou, primeiramente, sob o domínio dos Ptolomeus por cerca 

de cem anos. 

Entretanto, após a batalha de Panion em 198 a.C., ela passou para o domí-

nio dos Selêucidas. Esses foram mais opressores para com os judeus do que os 

Ptolomeus. O primeiro rei selêucida, Antíoco III, adota primeiramente uma atitu-

de benévola e mantém a autonomia judaica dada pelos Ptolomeus. Porém essa po-

lítica de benevolência não durou muito. O rei passou a empenhar custosas guerras, 

inclusive com Roma, sendo derrotado por ela na batalha de Magnésia (190 a.C.). 

Após essas guerras, Antíoco III acabou tendo seu território reduzido e sendo obri-

gado a pagar pesados impostos a Roma. Isso o impeliu a cobrar taxas mais pesa-

das a seus súditos do que cobravam os Ptolomeus. Seleuco IV, seu sucessor, ten-

tou saquear o Templo de Jerusalém para salvar suas finanças; apesar de não ter 

conseguido, tal fato ofendeu em extremo aos judeus. 

Após uma série de disputas e mortes pelo poder, chega ao trono Antíoco 

IV Epífanes, o qual consegue, de fato, saquear o Templo de Jerusalém. Além dis-

so, já foi assinalado que Antíoco IV impôs um culto oriental helenizado473; a su-

pressão dos sacrifícios judeus no Templo e a constituição do culto “pagão” no ter-

ritório judaico contribuíram para a exasperação da comunidade. Antíoco mandou 

devastar Jerusalém, proibindo o culto judaico e fundando o culto de Zeus Olímpi-

                                                 
472 Para uma informação detalhada e muito bem documentada desse período, cf. DONNER, Her-
bert. História de Israel e dos povos vizinhos, p. 499-512. v. 2. 
473 Cf. as p. 110-111 deste trabalho e ROWLEY, H. H. Loc. cit. 
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co na Praça do Templo474. Assim, “havia irrompido sobre o segundo templo a ‘a-

bominação da desolação’ (Dn 11,31; 12,11)”475. Afora tudo isso, ainda houve vá-

rios litígios dentro da própria sociedade judaica entre os judeus que viam com 

bons olhos a helenização e os que queriam rechaçá-la na tentativa de manter intac-

tas as tradições judaicas. Essas lutas se deram inclusive na disputa pelo poder po-

lítico-religioso representado pelo cargo de sumo sacerdote, entre os oníadas e os 

tobíadas. 

Todos esses fatores levaram à eclosão da Revolta dos Macabeus: “A impo-

sição de medidas vexatórias em relação à autonomia dos judeus e a exigência de 

se praticar a religião estrangeira, em um contexto social e religioso tão degradado, 

levarão à revolta macabaica”476. À luz dessa situação, o livro de Daniel pode ser 

entendido: as histórias da primeira parte (capítulos 1-6) serviram para sustentar os 

fiéis neste tempo de crise; em se tratando, de fato, de Nabucodonosor, Baltazar e 

Dario, elas seriam inócuas, mas se se leva em consideração àqueles aos quais fo-

ram escritas, estes facilmente teriam a chave para a sua interpretação477. 

Assim sendo, as histórias dos capítulos 1 a 6 “não se referiam a Nabuco-

donosor, Belsassar, Dario, nem pretendiam ridicularizar simplesmente Antíoco re-

lacionado a estes nomes. Eram histórias primeiro e acima de tudo a respeito de 

homens leais, que se recusaram a comprometer sua fé e foram salvos por 

Deus”478. Dessa maneira se entende muito bem o objetivo do redator em compilar 

as histórias dos capítulos 1 a 6 e adicionar as visões de Daniel acerca do “futuro” 

do povo de Deus. 

 

3.2.2. A estrutura do livro 
 

 A estrutura de Daniel é assunto controvertido, pois os critérios para a divi-

são da parte canônica variam. Assim como a questão da autoria e da data, não há 

como discutir a estrutura sem fazer referência àquelas, como também à língua, ao 

gênero literário e ao lugar de origem. 

                                                 
474 O historiador Norman Cohn afirma que Antíoco IV estabeleceu no Templo de YHWH o culto 
de um deus sírio, Baal Shamen (cf. COHN, Norman. Cosmos, caos e o mundo que virá, p. 220). 
475 DONNER, Herbert. História de Israel e dos povos vizinhos, p. 507. v. 2. 
476 ASURMENDI, Jésus M. Daniel e a apocalíptica. In: CARO, José M. Sánchez (Ed.). História, 
narrativa, apocalíptica, p. 426. 
477 ROWLEY, H. H. A importância da literatura apocalíptica, p. 49. 
478 Ibidem, p. 50. 
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Quanto ao conteúdo, o livro se divide em duas partes (fora os acréscimos 

gregos). Os capítulos 1-6 são relatos cujos personagens principais são Daniel, seus 

três amigos judeus, reis babilônicos e um rei medo-persa: Daniel e seus compa-

nheiros a serviço de Nabucodonosor (capítulo 1); o sonho de Nabucodonosor so-

bre a estátua compósita (capítulo 2); adoração de uma estátua de ouro e os três 

companheiros de Daniel na fornalha (capítulo 3); a loucura de Nabucodonosor e 

seu restabelecimento (capítulo 4); o festim de Baltazar (capítulo 5); e Daniel na 

cova dos leões (capítulo 6). 

Em todos esses casos, Daniel e seus companheiros passam por provações 

que colocam em risco suas vidas ou, no mínimo, suas reputações, e conseguem sa-

ir vitoriosos de todas elas. Todas as cenas são colocadas na Babilônia durante o 

reinado de Nabucodonosor, de seu “filho” Baltazar e do sucessor deste, “Dario, o 

medo”. 

Já os capítulos 7 a 12 constam de quatro visões que são apresentadas a Da-

niel contendo profecias: os quatro animais (capítulo 7); o bode e o carneiro (capí-

tulo 8); oração de Daniel e as 70 semanas (capítulo 9); e a grande visão do tempo 

da ira e do tempo do fim (capítulos 10-12). Essas visões apresentam datação nos 

reinados de Baltazar, de “Dario, o medo”, e de Ciro, rei da Pérsia. 

Entretanto, essa divisão do conteúdo não se coaduna com outros critérios 

que poderiam ser utilizados para corroborá-la. Os relatos da corte estão narrados 

em 3ª pessoa e as visões em 1ª, contadas pelo próprio personagem Daniel: porém, 

no capítulo 7, a primeira visão é apresentada por uma introdução em 3ª pessoa. O 

texto é bilíngüe (hebraico e aramaico), e o uso de uma ou outra língua não segue a 

estrutura do conteúdo: o começo do livro está em hebraico (1,1 –2,4a), mas, brus-

camente, em 2,4b passa-se ao aramaico que é utilizado até o final do capítulo 7, 

invadindo assim a parte das visões; nos capítulos 8-12 volta o hebraico. Dessa 

forma, a divisão segundo o estilo (1ª ou 3ª pessoa), bem como a divisão pela lín-

gua (hebraico ou aramaico) não correspondem à divisão por conteúdo (relatos da 

corte e visões). Além disso, como já assinalamos, as duas partes parecem conter 

diferentes datas de composição. 

Para J. J. Collins, “a anormalidade mais desconcertante reside no fato de 

que a divisão baseada na forma e data não coincide com a divisão baseada na lín-
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gua”479. Já Montgomery assevera que “deve ser assumido que a diferença entre 

História e Visão é muito mais óbvia do que quaisquer outras marcas de desigual-

dade”480. 

Apesar disso tudo, o capítulo 7 (em aramaico) é comentado pelo 8 (em he-

braico), mas tem como paralelo o capítulo 2 (em aramaico); seu aramaico (capítu-

lo 7) tem estreita correlação com o dos capítulos 2 a 4, mas seu estilo tem correla-

ção com o dos capítulos 8 a 12 (embora estejam estes em hebraico). Parece, então, 

ser o capítulo 7 um elo de ligação entre as duas partes do livro, dando-lhe certa 

unidade (o que caracterizaria o trabalho de um editor, ou editor-redator, conforme 

verificaremos adiante). Além disso, os personagens Baltazar e Dario (o medo), a-

lém de Daniel, aparecem nas duas partes do livro. Esses traços argumentam, as-

sim, em prol de uma unidade textual do livro em sua composição final. 

Após citarmos esses problemas, vamos observar o que os estudiosos têm 

proposto, em geral, acerca da estrutura do livro. A questão do gênero (embora 

também implique a estrutura) será tratada mais detidamente adiante. 

H. H. Rowley defendeu tenazmente a unidade de composição do livro, 

conforme já assinalado481, postulando para todo o conjunto atual a data do período 

macabaico482. Segundo ele, um redator teria composto a parte dos relatos da corte 

(que já existiam de forma independente, mas não antes do período macabeu) e a-

crescentado a eles as visões, dando unidade e coerência à estrutura geral. 

De fato, à parte a questão da autoria única (como postula Rowley), há al-

guns indícios de que a estrutura atual corresponde a épocas diferentes de redação. 

Os acréscimos gregos (ausentes no TM), além da já citada Oração de Nabônides, 

de Qumran, favorecem a idéia de acumulação de material de um ciclo daniélico 

(apesar de não revelarem, diretamente, nada acerca da composição da parte canô-

nica)483, o que pode indicar o caráter compósito do livro e explicar sua estrutura. 

Partindo-se do critério lingüístico, a moldura ABA pode ter sido intencio-

nal por parte do autor-editor. Assim, os relatos da corte e o capítulo 7 representa-

riam o cerne da composição (capítulo 2b - 7 em aramaico e mais antigos, não ne-
                                                 
479 COLLINS, J. J. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 28. 
480 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 94. 
481 Cf. a p. 127 deste trabalho. 
482 “Há também uns poucos estudiosos que dividem o livro e atribuem a partes dele uma data mais 
antiga do que os dias dos macabeus, entre os quais alguns que merecem a mais alta consideração. 
Mais ainda não estou persuadido disto” (ROWLEY, H. H. A importância da literatura apocalípti-
ca, p. 43). 
483 COLLINS, J. J. The apocalyptic imagination, p. 88. 
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cessariamente escritos pelo autor do texto hebraico), enquadrados por duas seções 

hebraicas (1,1 – 2,4a e capítulos 8-12). Sabe-se que este era um artifício literário 

comum no Antigo Oriente Médio, com exemplos já no Código de Hamurabi (sé-

culo XVIII a.C.), em que o prólogo e o epílogo estão escritos em acadiano poéti-

co, ao passo que as leis estão em prosa, e no livro de Jó (prazo último de redação 

possível no final do século II a.C.)484, com o prólogo e o epílogo em prosa e os di-

álogos entre Jó e seus companheiros e com YHWH em versos poéticos. 

Assim sendo, pressupõe-se que editor e destinatários eram bilíngües485. 

Segundo Collins, “o uso das duas línguas na composição de Daniel pode ser ex-

plicado a partir do desenvolvimento diacrônico. A retenção das duas línguas na 

edição final do livro, entretanto, deve ser explicada em termos da estrutura como 

um todo”486. 

J. J. Collins assevera que os relados da seção aramaica dos capítulos 2 a 6 

não refletem a perseguição de Antíoco, devendo ser provavelmente parte de uma 

coleção aramaica tradicional. O capítulo 7 teria sido mantido em aramaico para 

servir de artifício de ligação entre as duas metades do livro (2,4b-6 e 8-12). A se-

ção de abertura (1,1 – 2,4a) foi composta em hebraico para também fazer parte 

desse esquema: servir de introdução a todo o livro. Pode ser também que tenha si-

do escrita originalmente em Aramaico. 

De fato, os que desempenham papel primordial no capítulo 11 contra a 

perseguição de Antíoco são chamados maskîlîm, um termo aplicado a Daniel e 

seus companheiros no primeiro capítulo. Além disso, a introdução hebraica parece 

prover outros elos de ligação para o restante do livro: Daniel começa suas aventu-

ras junto com seus companheiros, o que serve para integrar no conjunto da primei-

ra parte do livro (os relatos da corte) o capítulo 3487, no qual esses companheiros 

desempenham papel primordial, mas Daniel sequer é mencionado; Daniel é apre-

sentado como “capaz de interpretar qualquer sonho ou visão” (1,17), o que integra 

o capítulo 2 (em que Daniel revela e interpreta o sonho da estátua compósita) no 

conjunto dos relatos, além de fazer ligação com o capítulo 7 (pela seqüência de 

                                                 
484 Cf. SCHWIENHORST-SCHÖNBERGER, Ludger. O livro de Jó. In: ZENGER, Erich (Ed.). 
Introdução ao Antigo Testamento, p. 302. 
485 COLLINS, J. J. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 30. Cf. também, do 
mesmo autor, The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 18. 
486 Idem. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 30. 
487 PLÖGER, Otto. Theocracy and eschatology, p. 15; cf. também NIEHR, Herbert. O livro de 
Daniel. In: ZENGER, Erich (Ed.). Op. cit., p. 453. 
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reinos) e, assim, com as demais visões de 8 a 12 (em hebraico). 

J. A. Montgomery assevera que o trecho de 1,1 a 2,4a é “incondicional-

mente necessário como introdução às Histórias seguintes”488, mas acredita, com 

isso, que esse trecho não pode ser tardio. A ausência de Daniel no capítulo 3 cor-

robora para a hipótese de o narrador não ter criado o relato deste capítulo, mas ter 

dependido de um conto ou tradição já existente em sua época489. 

No caso do capítulo 7, ele possui, de fato, elementos que o tornam capítulo 

de ligação entre as duas partes; liga-se pela temática ao capítulo 2 pelo óbvio pa-

ralelismo da profecia dos quatro reinos, e também ao cerne aramaico (2-6) pela 

língua; liga-se à segunda parte (visões de 8-12) pelo gênero490, pela temática e pe-

la data fictícia em 7,1 (agora, no “reinado” de Baltazar, começa nova seqüência de 

Babilônia, Média e Pérsia; essa “nota de introdução referente a uma data da época 

do reino neobabilônico não tem qualquer importância para o conteúdo de Dn 

7”491; assim sendo, ela serve apenas para ligar esse capítulo à segunda parte do li-

vro). 

Além do critério lingüístico assinalado acima, J. J. Collins considera o ca-

pítulo 7 como elo de ligação também a partir do critério redacional. Ele acredita 

que o capítulo 7 “serve como um capítulo de ligação pelo qual as duas metades do 

livro são entrelaçadas”492. Ele assevera que o capítulo 7, ao ser datado no “reinado 

de Baltazar, rei de Babilônia” (7,1), “deve ser atribuído à edição do livro como um 

todo (cap. 1-12), onde ele serviu para enfatizar a concepção daquela visão com o 

material que seguiu”493. Collins acredita que este capítulo é, provavelmente, mais 

recente que os capítulos 8 a 12. 

Martin Noth também considera o capítulo 7 tardio em seu paralelismo com 

o capítulo 2. Ele afirma que o capítulo 7 “vai muito além de Dn 2: o momento do 

fim é ousadamente fixado com muita precisão para o tempo do décimo-primeiro 

rei do último reino mundial, isto é, para o tempo de Antíoco IV”494. 

Otto Plöger é outro estudioso que considera o capítulo 7 “como núcleo de 

                                                 
488 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 89.  
489 Ibidem, p. 93. 
490 Cf. a discussão adiante. 
491 NOTH, M. A concepção de história no apocalipsismo do Antigo Testamento. In: Apocalip-
sismo, p. 93. 
492 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 14. 
493 Idem. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 35. 
494 NOTH, M. Op. cit., p. 97. 
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todo o livro de Daniel”495. Esse capítulo se liga pelo paralelismo ao capítulo 2 e 

pela temática das visões aos capítulos 8 a 12, fazendo a conexão entre as duas par-

tes do livro. 

Norman W. Porteous é da mesma opinião: o capítulo 7 “é o capítulo cen-

tral, o qual liga o todo conjuntamente”496. Para ele, esse capítulo foi escrito como 

resposta a uma situação adversa. A visão nele contida é paralela ao sonho de Na-

bucodonosor no capítulo 2, juntando as duas partes do livro497. 

Realmente, as duas metades do livro, cada uma de per si, apresentam a se-

qüência de reinos de Babilônia, Média e Pérsia. A seqüência se destaca por incluir 

o reinado da Média separadamente da Pérsia; o quarto reino é incluído no capítulo 

10 (a Grécia). A seqüência reflete os esquemas dos capítulos 2 e 7 aplicados na 

estrutura global do livro, o que é outro dado importante na tese da unidade de 

composição do livro por um editor do período macabeu. 

Outro estudioso do livro de Daniel, John G. Gammie, acredita haver três 

estágios primários no desenvolvimento do livro, com a intenção original modifi-

cada de acordo com as circunstâncias históricas da comunidade judaica. Poderia 

ter havido, então, vários redatores, cada qual adaptando o material ao seu tempo e 

objetivo, sendo o último deles o redator macabeu, responsável pela última visão 

(capítulos 10-12)498. 

J. A. Montgomery acredita que os capítulos 3 a 6 faziam parte de uma co-

leção independente dos relatos da corte499, na qual há muito mais discrepâncias 

entre os textos gregos antigos e o TM do que em todas as outras partes do livro. 

J. J. Collins segue esta opinião; acredita que o arranjo quiástico dos capítu-

los 3 a 6 sugere que eles circularam como uma unidade independente500. 

A. Lenglet foi o primeiro a chamar a atenção para uma estrutura concêntri-

ca do trecho de Daniel 2-7, com o que muitos autores concordaram501. Nas duas 

extremidades (capítulos 2 e 7) são apresentados quatro reinos; nos capítulos 3 e 6 

relatos em que o poder do Deus dos judeus é exaltado ao livrar seus servos; os ca-

pítulos do meio (4 e 5) mostram o juízo do maior de todos os deuses, o Deus de 
                                                 
495 PLÖGER, Otto. Theocracy and eschatology, p. 20. 
496 PORTEOUS, Norman W. Daniel, a commentary, p. 20. 
497 Ibidem, p. 13. 
498 GAMMIE, John G. The classification, stages of growth, and changing intentions in the book of 
Daniel. JBL, nº 95, p. 191-204. 
499 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 36. 
500 COLLINS, J. J. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 31. 
501 LENGLET, A. La structure littéraire de Daniel 2-7. Bib., nº 53, p. 169-190. 
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Israel, sobre governantes orgulhosos. Essa seção do meio é o clímax da mensa-

gem, na qual o Deus do céu quer ser reconhecido como tal pelos príncipes deste 

mundo. 

Segundo Lenglet, os seis capítulos (2-7), como um todo, formariam uma 

teologia da história endereçada aos reis da Terra e, por isso, foram escritos na lín-

gua internacional. Já os capítulos restantes foram deliberadamente escritos em he-

braico por serem dirigidos aos judeus. Lenglet afirma ainda que a estruturação 

concêntrica não está limitada a escritores judeus ou mesmo a gregos e latinos, mas 

é comum entre os hititas, egípcios, anglo-saxões e africanos. 

Essa estrutura ABC - CBA considera a seção aramaica como um bloco 

completo dentro do livro maior. No seu início (capítulo 2), o sonho do rei é inter-

pretado como sendo um resumo progressivo do restante da história humana, vista 

como uma sucessão de quatro impérios mundiais. O capítulo 7 recapitula essa his-

tória, descrevendo mais explicitamente o caráter dos seus governantes. O reino 

que o Deus do céu estabelecerá (Daniel 2,44) remete a todos os domínios da Terra 

o adorando (Daniel 7,27). 

Essa tese também afirma que, no conjunto do livro, o hebraico serve de 

moldura para a seção aramaica, sendo o primeiro capítulo introdutório, provendo 

os detalhes históricos que explicariam a presença de Daniel e seus amigos na corte 

de Nabucodonosor. A transição do hebraico para o aramaico é feita num momento 

apropriado, não sendo, portanto, forçada, além de também pressupor que os leito-

res eram bilíngües. 

Os capítulos 8 a 12 relatam o material visionário sob novos símbolos, com 

o intuito de revelar, com mais detalhes, a relação dos impérios mundiais com Je-

rusalém (a Cidade Santa) e o tempo do fim. Lenglet é partidário da tese de que os 

capítulos aramaicos (2 a 7) eram originalmente um corpus distinto. 

Collins não concorda que o capítulo 7 faça parte de uma mesma seção ori-

ginal com 2-6; como já observamos anteriormente, ele e outros estudiosos ressal-

tam esse capítulo como núcleo para a estrutura do livro, sendo tardio em relação à 

seção dos capítulos 2-6. Quanto ao arranjo simétrico entre 2 e 7, Collins concorda 

que ele existe, ressaltando inclusive que os “capítulos 4 e 5 são ambos ocupados 

com a punição de um rei gentio devido ao pecado da hýbris, ou orgulho. Nós de-
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vemos admitir que o editor final de Daniel estava consciente dessa simetria”502. 

Essa simetria pode ajudar a explicar por que esses capítulos foram mantidos em 

aramaico, ao passo que os demais ficaram em hebraico. Além disso, a seção de 2-

6 não se encaixa em detalhes no tempo de Antíoco IV Epífanes, pois não contém 

clara referência a este rei503. Collins certamente está levando em conta, com razão, 

que as expressões que podem se referir à época de Antíoco se encontram nos ver-

sos 41-43 do capítulo 2, nos quais 41c-43 são acréscimos504. 

Entretanto, Collins acredita que a simetria não é argumento suficiente para 

se considerar o capítulo 7 pertencente ao mesmo bloco de 2-6. Para ele, Lenglet 

não foi feliz ao estabelecer o paralelo entre os capítulos 2 e 7. Neste último há cla-

ra referência à Antíoco IV, figura ausente no capítulo 2; neste não há condenação 

veemente de qualquer reino (Nabucodonosor é, inclusive, a “cabeça de ouro” da 

estátua compósita), ao passo que no capítulo 7 cada reino é caracterizado como 

um monstro do caos; no capítulo 2, a dissolução do quarto reino se dá principal-

mente pela fraqueza interna com casamentos internacionais, ao passo que no capí-

tulo 7 a quarta besta é destruída por causa da revolta blasfema contra o pequeno 

chifre. Além disso, Lenglet estabeleceu comparação entre “a pedra que se desta-

cou da montanha” do capítulo 2 com “alguém como um filho do homem” do capí-

tulo 7, expressões cujas interpretações são “altamente discutidas”505. 

Segundo Collins, Lenglet concentrou-se no sonho da estátua compósita e 

sua interpretação, ignorando o restante do capítulo 2; o objetivo principal deste 

não é apresentar uma visão escatológica, mas sim demonstrar a superioridade de 

Daniel sobre os sábios pagãos, e assim também a superioridade do Deus daquele 

sobre os deuses destes. O rei exalta o Deus de Daniel pelo seu poder de revelar 

segredos, e não de controlar a história. 

Daniel 2 se encaixa, então, nos relatos da corte (2-6); o mesmo contraste 

entre Daniel e os sábios pagãos do capítulo 2 é encontrado nos capítulos 4 e 5, e a 

hostilidade do capítulo 6 se dá pela inveja daqueles sábios pagãos. Collins não 

menciona o capítulo 3, mas neste a hostilidade se dá com os companheiros de Da-

niel. Tal traço não aparece mais no capítulo 7, cujo cenário já é outro (a persegui-

ção de Antíoco). 
                                                 
502 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 12. 
503 Ibidem, p. 8. 
504 Cf. a análise na crítica da redação e na crítica textual adiante. 
505 Ibidem, p. 12-13. 
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Assim, Collins assevera que “dos argumentos precedentes deve ficar claro 

que o capítulo 7 não é simplesmente uma repetição e expansão do capítulo 2”506.  

A divisão em três blocos para Daniel 1-12, baseada no critério lingüístico 

(nos moldes ABA), também é apresentada por Herbert Niehr: a introdução, escrita 

em hebraico, insere o leitor na época e na vida de Daniel e de seus companheiros, 

possibilitando localizar o bloco aramaico; em seguida, o bloco central de narrati-

vas aramaicas sobre Daniel e seus companheiros, situadas no tempo do exílio, na 

corte babilônica; por fim, o 3º bloco, novamente em hebraico, com as visões anco-

radas no personagem Daniel507: 

A: Introdução B: Bloco principal C: Ampliações 

1,1 – 2,4a: em hebraico 2,4b – 7,28: em aramaico 8,1 – 12,13: em hebraico 
Tabela 06: A estrutura do livro de Daniel segundo o padrão ABA 

 
Dado todo o exposto, parece bastante razoável considerar que o livro de 

Daniel é uma obra compósita, cujo núcleo mais antigo são os relatos em aramaico 

dos capítulos 2 a 6. A seção introdutória em hebraico serve para caracterizar Da-

niel como sábio, leal ao Deus do céu, justo e visionário, bem como seus amigos 

como justos e leais ao seu Deus, e também integrar o capítulo 3 na narrativa do li-

vro. Além disso, prepara o capítulo 5 explicando como os vasos de ouro do Tem-

plo de Jerusalém foram parar na Babilônia. O capítulo 7 seria o elo de ligação pa-

ra a parte das visões em hebraico, cuja composição e cenário já refletem o período 

macabeu de perseguição sob Antíoco. O mesmo esquema histórico de sucessão de 

reinos aparece em ambas as partes do livro, o que reforça a tese de sua unidade 

sob um redator macabeu. 

A conclusão de 12, 5-13 pode servir de conclusão tanto para a última visão 

(capítulos 10-12) quanto para o livro como um todo, mesmo sendo, formalmente, 

uma parte dessa visão final508. 

Já os acréscimos gregos (Daniel 3, 24-90 e os capítulos 13-14) devem ter 

sido publicados separadamente em época posterior às outras duas partes do livro. 

Foram acrescentados à forma final do livro pela atração à sua figura principal 

                                                 
506 Ibidem, p. 13. 
507 NIEHR, Herbert. O livro de Daniel. In: ZENGER, Erich (Ed.). Introdução ao Antigo Testamen-
to, p. 450. 
508 COLLINS, J. J. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 31. 
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(Daniel) no momento da tradução do conjunto da obra para o grego509, mesmo que 

esses acréscimos tenham tido uma origem semítica (hebraico ou aramaico). 

Enfim, a estrutura do livro é mais um argumento que corrobora para sus-

tentar a inter-relação da obra como um todo (capítulos 1-12), revelando que a 

mesma foi construída com um propósito deliberadamente específico e determina-

do. Conforme já afirmamos, com base nas evidências internas é possível pressu-

por um processo de composição que se estenderia do III ao II século a.C. No perí-

odo mais antigo teriam sido recolhidas as chamadas histórias da corte (capítulos 2 

a 6), as quais eram, de alguma forma, conhecidas. Posteriormente, teriam sido a-

crescentados os capítulos 1 e 7-12, mais exatamente na época do domínio de An-

tíoco IV. 

A hipótese das camadas, então, é a mais plausível, em detrimento de uma 

hipótese dos fragmentos e da hipótese tradicional de unidade de autoria na com-

posição do livro (defendida por Rowley), pois estas são muito extremadas e unila-

terais510. 

A estrutura de Daniel, levando-se em conta o exposto, pode assim ser de-

finida: 

Introdução 1ª parte Elo de li-
gação 

2ª parte Adições gre-
gas 

2,4b – 6,29: relatos da 
corte, em aramaico 

8,1 – 12,4: vi-
sões apocalípti-
cas, em hebraico

2, 41cd – 2,43: acrés-
cimos da época de 

Antíoco IV: em ara-
maico 

1,1 – 2,4a: 
em hebrai-

co 

3, 24-90: acréscimos 
gregos posteriores à 
composição em he-

braico-aramaico 

Capítulo 
7: em a-
ramaico 

 
12,5-13: conclu-
são, em hebraico

13 – 14: pos-
teriores à 

composição 
em  hebrai-
co-aramaico 

Tabela 07: A estrutura do livro de Daniel distendida 

 

3.3. As línguas de Daniel: um texto hebraico-aramaico 
 
 Outra controvertida questão acerca do livro de Daniel é o bilingüismo. A-

fora os acréscimos em grego, o TM está escrito em hebraico e aramaico. 
                                                 
509 ASURMENDI, J. M. Daniel e a apocalíptica. In: CARO, José M. Sánchez (Ed.). História, nar-
rativa, apocalíptica, p. 424. 
510 NIEHR, Herbert. O livro de Daniel. In: ZENGER, Erich (Ed.). Introdução ao Antigo Testamen-
to, p. 452-453. 
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 Essa questão já recebeu as mais variadas respostas no estudo do tema511. 

Os que defendem a unidade de composição e autoria assinalam que a mudança foi 

deliberada por parte do autor, o qual estaria usando um artifício literário comum 

no Antigo Oriente Médio. 

 O aramaico tem uma longa história, a partir do X ou início do IX século 

a.C., com o chamado aramaico antigo512. No período assírio surge, ao lado de va-

riações dialetais, uma forma literária padrão do aramaico, chamada de aramaico 

oficial (ou real), a qual se difundiu bastante no Império Persa. A administração 

imperial precisava de uma língua administrativa e diplomática única, embora, na 

medida do possível, houvesse respeito pelas diversas línguas nacionais: 

Em todo o Oriente Próximo, incluindo o Egito, já desde o séc. 7 a.C. o aramaico 
se disseminara; embora dificilmente tenha suprimido as línguas e os dialetos na-
tivos em qualquer lugar, colocou-se sobre, abaixo ou ao lado deles e era falado 
ou, pelo menos, compreendido em quase todos os lugares. Os persas se aproveita-
ram dessa circunstância, elevando o aramaico à categoria de língua oficial do Es-
tado. Por isso, fala-se da época do “aramaico imperial”, que, apesar de sua subdi-
visão em diversos dialetos locais, constituía um fermento de unidade do Oriente 
Antigo513. 
 

 Esse predomínio continuou até o período helenístico, quando o aramaico 

começou a ser substituído pelo grego. No entanto, alguns grupos na Palestina, em 

resistência à penetração da cultura grega, enfatizaram o aramaico514, entre esses a 

comunidade de Daniel: “O aramaico bíblico que encontramos em Ed 4.8-6.18; 

7.12-26 e Dn 2.4-7.28 deve ser visto como um ramo do aramaico imperial”515. Da 

mesma forma, muitos escritos de Qumran, incluindo a Oração de Nabônides516. 

 Obviamente, com uma trajetória tão intensa, muitos substratos lingüísticos 

estão presentes no aramaico, especialmente no período persa: 

O aramaico foi influenciado em uma intensidade extraordinária pelo fato de que 
teve que conviver com  e foi dominado por  uma variedade de outras lín-
guas. Seu vocabulário revela múltiplas camadas de influência estrangeira, as 
quais irradiam luz sobre o desenvolvimento histórico da língua517. 

 
 Isso explica os estrangeirismos no aramaico de Daniel (21 palavras de ori-
                                                 
511 Para um resumo das posições adotadas no século XIX e início do XX, cf. MONTGOMERY, J. 
A. ICC, p. 90-96. 
512 Para uma descrição minuciosa da história da língua aramaica e seus dialetos, cf. JEFFERY, Ar-
thur. Aramaic. In: BUTTRICK, George Arthur (Ed.). IDB, p. 185-190. v. 1. 
513 DONNER, Herbert. História de Israel e dos povos vizinhos, p. 447. v. 2. 
514 JEFFERY, Arthur. Op. cit., p. 187. 
515 DONNER, Herbert. Loc. cit. 
516 GREENFIELD, Jonas Carl. Aramaic. In: CRIM, Keith (Ed.). IDB, p. 40. Supplementary vol-
ume. 
517 ROSENTHAL, Franz. A grammar of biblical Aramaic, p. 57. 
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gem acádica, 19 de origem persa, e 3 seguramente de origem grega, com mais 

uma discutível)518. 

 Já o hebraico de Daniel possui afinidade com o hebraico bíblico tardio, 

com características do pós-exílio, da época do Segundo Templo: numerosos ara-

maísmos, certas preferências de vocabulário, características sintáticas e gramati-

cais, e algumas formas verbais e expressões idiomáticas tardias519. 

 Essas características das línguas de Daniel remetem ao célebre e conheci-

do veredicto de S. R. Driver no final do século XIX: 

O veredicto da língua de Daniel é, então, claro. As palavras persas pressupõem 
um período após o Império Persa ter sido totalmente estabelecido: as palavras 
gregas exigem, as hebraicas apóiam, e as aramaicas permitem uma data após a 
conquista da Palestina por Alexandre, o Grande520. 

 
 Esse hebraico do livro tem afinidade com os manuscritos encontrados em 

Qumran. Os fragmentos de Daniel encontrados entre os rolos, em sua maioria, 

apóiam o TM. Algumas variantes individuais podem apenas indicar que a comu-

nidade de Qumran não tinha um texto padrão, “canônico”: “Em geral, a evidência 

de Qumran sustenta a data tardia do hebraico de Daniel, mas também revela de-

senvolvimentos além daqueles que encontramos em qualquer livro bíblico”521. Já 

a tradução da LXX foi, posteriormente, substituída pelo texto de Teodocião522, tal-

vez por ser este considerado, na época, um texto mais fiel ao massorético, adqui-

rindo grande difusão.  

 O problema controvertido do linguajar de Daniel é justamente o fato de o 

livro ser bilíngüe. J. J. Collins resume as três principais soluções propostas para o 

uso das duas línguas: 

(a) Os capítulos aramaicos, 2-7, foram originariamente um corpus distinto. (b) O 
livro foi escrito originariamente em aramaico e os capítulos em hebraico são uma 
tradução. (c) Os relatos nos caps. 1-6 foram originalmente escritos em aramaico. 
Então o cap. 7 foi composto em aramaico, talvez porque foi modelado até certo 
ponto com base em Daniel 2. As outras visões apocalípticas, que foram menos es-
tritamente relacionadas a Daniel 2, foram escritas em hebraico. Finalmente, o ca-
pítulo inicial foi traduzido para o hebraico para prover uma simetria entre o início 
e o fim523. 

                                                 
518 Cf. a relação das palavras estrangeiras e argumentação em COLLINS, J. J. Daniel: a commen-
tary on the book of Daniel, p. 18-20. 
519 Ibidem, p. 21-22.  
520 Apud COLLINS, J. J. Op. cit., p. 14 (grifos do autor). 
521 Ibidem, p. 22. 
522 Cf. o comentário na p. 159 deste trabalho. 
523 Idem. The apocalyptic vision of the book the Daniel, p. 15. Ou teria o primeiro capítulo sido es-
crito em hebraico, na época das visões da segunda parte? Esta tese é sustentada por outros estudio-
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 A tese de que o livro de Daniel foi editado nas duas línguas explica melhor 

as dificuldades para as quais outras teorias têm sido insatisfatórias, como, por e-

xemplo, a mudança da 3ª pessoa nos relatos da corte para a 1ª nas visões apoca-

lípticas, pois sendo uma composição editorial, a mudança de línguas não teria in-

fluenciado no estilo do livro. Ela é a que melhor explica, também, a estrutura do 

livro na sua forma final. 

 Assim sendo, pode-se concluir que a alternância entre as duas línguas se 

deve, de fato, a um processo redacional no qual elas foram usadas para a compo-

sição do livro. Isso pode prover argumentos (como também no caso do gênero li-

terário) para se determinar a camada social dos autores e leitores do livro de Da-

niel524, datando-o no período macabaico, conforme já discutido.  

 Enfim, Collins relaciona a provável linha de desenvolvimento redacional, 

com o uso das duas línguas, que resultou no livro canônico, em cinco etapas525: 

1. Os relatos dos capítulos 2 a 6 foram originalmente narrativas individuais, em-

bora não se possa ter certeza da forma em que eles circularam originalmente. 

2. Havia, provavelmente, uma coleção inicial de 3,31 a 6,29, a qual permitiu o 

desenvolvimento de duas tradições textuais nesses capítulos (devido ao fato de o 

TM diferir muito das versões gregas antigas; como vemos, a opinião de Collins 

é semelhante à de Montgomery). 

3. Os relatos aramaicos foram compilados com o primeiro capítulo, introdutório, 

no período helenístico.  

4. Daniel 7 foi composto em aramaico no início da perseguição de Antíoco Epí-

fanes, antes da profanação do Templo. Os capítulos 1 a 7 podem ter circulado 

por pouco tempo como um livro aramaico. 

5. Entre 167 e 164 a.C., os capítulos hebraicos, 8 a 12, foram adicionados, e o 

capítulo 1º foi traduzido para proporcionar uma moldura hebraica para os capítu-

los aramaicos.  
Tabela 08: Desenvolvimento redacional do livro de Daniel pelo critério lingüístico 
 
 Conforme já assinalado, alguns defendem a escritura hebraica para o pri-

meiro capítulo. Tal fato, entretanto, não altera substancialmente o processo de 

composição defendido por Collins, a nosso ver, o mais satisfatório, permanecendo 
                                                                                                                                      
sos, como E. Haag e J. C. Lebram (cf. NIEHR, Herbert. O livro de Daniel. In: ZENGER, Erich 
(Ed.). Introdução ao Antigo Testamento, p. 453). 
524 Cf. análise adiante. 
525 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 38. 
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em aberto a questão da língua original do primeiro capítulo. 

 Em relação aos acréscimos da recensão grega (o relato de Susana em Da-

niel 13, Bel e o Dragão no capítulo 14, e os cânticos de Azarias e seus compa-

nheiros em 3, 24-90), podem ter circulado independentemente até mesmo num o-

riginal aramaico antes de serem incorporados ao livro. 

 

3.4. O gênero literário do livro 
 

A questão do gênero literário do livro de Daniel, a exemplo das outras dis-

cussões até aqui apresentadas, não é uma questão simples, dada a diversidade da 

composição do livro. 

Entretanto, há certo consenso entre os estudiosos de que o gênero literário 

de todo o livro pode ser classificado como “apocalíptico”, considerando-se que, 

conforme já apresentado no segundo capítulo deste trabalho, a apocalíptica quan-

to mentalidade se expressa em diversas formas literárias, abrangendo um espaço 

de tempo de três séculos ou mais. Nesse grande período, incluem-se obras tão di-

versificadas que uma definição incluindo características específicas será válida pa-

ra umas obras, mas não para todas. 

Há consenso também na divisão em dois grandes blocos (afora os acrésci-

mos gregos), acompanhando a divisão estrutural, entre capítulos 1-6 e capítulos 7-

12. O segundo bloco é taxativamente caracterizado, sem dúvida, como apocalípti-

co, pois apresenta várias características desse gênero, já assinaladas neste trabalho 

(pseudonímia, um visionário e um mediador, linguajar mítico e simbólico, profe-

cia ex-eventu, determinismo histórico). A discussão se dá, entretanto, em torno da 

classificação do primeiro bloco, o qual não apresenta todas as características apo-

calípticas presentes no segundo. É com respeito a essa parte do livro, então, que 

analisaremos as opiniões dos estudiosos e tentaremos uma definição. 

John G. Gammie sumariou as diversas propostas de classificação do pri-

meiro bloco do livro de Daniel: 

Um número de pesquisadores tem negado que as histórias de Daniel 1-6 possam 
ser propriamente classificadas como apocalípticas. Elas têm sido classificadas, 
antes, como histórias da corte, romances populares, legendas de mártires, areto-
logias, estórias paradigmáticas ou sabedoria dramatizada ou pertencentes ao gê-
nero hagádico526. 

                                                 
526 GAMMIE, John G. The classification, stages of growth, and changing intentions in the book of 
Daniel. JBL, nº 95, p. 191. 
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Esse autor acredita que o primeiro bloco pode ser também classificado 

como apocalíptico, partindo do princípio já assinalado neste trabalho de que a a-

pocalíptica se expressa em variadas formas literárias, às quais Gammie denomina 

“subgêneros”: 

Os subgêneros recorrentes da literatura apocalíptica são: comunicação de visão, 
vaticínio ex-eventu, parêneses, gêneros litúrgicos (bênçãos, lamento, hinos e ora-
ções), sabedoria natural, estórias, fábulas, alegorias, diálogos, enigmas, mashal 
ou parábola, interpretação de profecia ou pesharim e previsões escatológicas527. 
 
Gammie assevera então que os capítulos do primeiro bloco são “roman-

ces” ou “histórias da corte”, constituindo-se de diversas formas literárias (“subgê-

neros”) da apocalíptica. 

J. J. Collins, após classificar as diversas formas literárias que a literatura 

apocalíptica pode assumir (conforme já assinalamos528), assume que: 

Tomado como um todo, Daniel é um apocalipse, pela definição dada na discus-
são desse gênero acima. Mais especificamente, ele pertence ao sub-gênero apoca-
lipse ‘histórico’, o qual não implica uma viagem a outro mundo, mas é caracteri-
zado pela profecia ex-eventu da história e pela escatologia que é cósmica no intui-
to e possui um foco político529. 
 
Esse autor também compreende o gênero apocalíptico como um “macro-

gênero” com uma moldura contendo várias formas menores conjuntamente. No 

entanto, como já assinalamos em relação às diversas formas literárias da apocalíp-

tica, não se trata de “subgêneros” ou “gêneros menores”, mas de expressões vari-

adas de um pensamento dominante, o apocalíptico. Deve-se ressaltar que o gênero 

literário de uma obra deve ser definido mais pela forma literária do texto do que 

pelo seu conteúdo. Para Collins, no caso do gênero apocalíptico, a definição deve 

ser dada por uma combinação da forma com o conteúdo; além disso, tal definição 

não deve levar em conta, necessariamente, o ambiente social, a função e a inten-

ção do escrito530. Esses aspectos podem ser adicionados, mas ampliarão o leque 

em que uma obra poderá ser classificada como apocalíptica. 

J. A. Montgomery acredita que o gênero apocalíptico é peculiar em seu as-

pecto literário, pois este não pode ser facilmente distinguido de seu “conteúdo es-

piritual”. A análise do caráter literário do livro de Daniel traz junto a análise de 
                                                 
527 Ibidem, p. 193. 
528 Cf. as p. 97-100 desta dissertação. 
529 COLLINS, J. J. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 33. A definição a que 
o autor se refere é a já citada neste trabalho (cf. a p. 97 com a nota 376), cuja publicação se deu 
primeiramente em Semeia, nº 14, p. 9. 
530 Idem. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 4-5. 
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seu caráter religioso. Essa constatação vale, até certo ponto, para as histórias (re-

latos da corte) dos capítulos 1-6531. 

Já foi assinalada anteriormente a opinião de Gerhard von Rad acerca do 

gênero apocalíptico (mixtum compositum)532. Ele assinala que esse gênero pode 

ter recolhido material cultivado em Israel durante muito tempo antes de seu flo-

rescimento pleno, e isso seria verdade especialmente para o livro de Daniel. Von 

Rad afirma que: 

A exegese do livro de Daniel nos tem entretanto ensinado que os materiais apoca-
lípticos são fruto dum crescimento longo e complexo, que tem sua origem numa 
época muito anterior ao gênero apocalíptico. As lendas de Daniel 1 e 3-6 não 
contêm nenhum elemento apocalíptico, e não é senão à custa de grandes dificul-
dades hermenêuticas que se pode fazê-las entrar no contexto apocalíptico tar-
dio533. 
 
Como se vê, para von Rad somente o capítulo 2, na primeira parte do livro, 

possui elementos convincentemente apocalípticos. 

Josef Schreiner, num estudo acerca das formas literárias presentes no AT, 

classifica as narrações dos seis primeiros capítulos de Daniel como “legendas”534. 

Segundo ele, essa forma literária constituiu-se de um personagem exemplar, cha-

mado e possuído por YHWH, e de um linguajar edificante que incentiva os leito-

res a confiar em YHWH e a obedecê-lo. Estão presentes também o dualismo “bem 

e mal” e um “gosto” pelo milagre como prova do poder divino e da ação vigorosa 

de Deus. Sua expressão principal é a narração535. 

De fato, esses elementos estão presentes nos relatos da corte, sempre o-

pondo os personagens judeus aos personagens caldeus, e, assim, os deuses destes 

ao deus daqueles, com YHWH sempre triunfando. 

J. J. Collins divide os relatos da corte em duas categorias: “relatos de dis-

puta” (Daniel 2,4 e 5) e “relatos de conflito” (Daniel 3 e 6)536. Nos primeiros o 

foco incide sobre a superioridade da sabedoria de Daniel; já os últimos constam 

essencialmente de dramas de perigo e livramento. Nos relatos de conflito a sabe-

doria desempenha um papel pequeno: os heróis não escapam do perigo por sua 

                                                 
531 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 100-104. 
532 Cf. a p. 117 deste trabalho. 
533 VON RAD, Gerhard. Daniel e o apocalipse. In: ______. Teologia do Antigo Testamento, p. 
304. v. 2.  
534 Em sentido original, “o que deve ser lido”, não uma palavra falada. 
535 SCHREINER, Josef (Ed.). Formas y géneros literarios en el Antiguo Testamento. In: ______. 
Introducción a los métodos de la exégesis bíblica, p. 261-262. 
536 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 33-34. 
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sabedoria (como acontece, por exemplo, nas Histórias de Aicar), mas pela inter-

venção miraculosa de YHWH. 

Os três relatos de disputa (capítulos 2, 4 e 5) têm um padrão estrutural co-

mum: o rei é confrontado com sonhos ou sinais que não consegue entender (Dani-

el 2,1; 4,5 e 5,5-7), lembrando o sonho de Faraó em Gênesis 41, 7-8; os sábios 

caldeus também não conseguem entender, falhando, portanto, em sua função (Da-

niel 2,10-11; 4,7-8 e 5,8  lembrando o paralelo Gênesis 41, 8); Daniel é bem-

sucedido ao substituí-los (Daniel 2,25-45; 4,19-27 e 5,25-29; com Gênesis 41,25-

36); e, por fim, Daniel é exaltado, a exemplo de José (Daniel 2,46-49; 5,29 e Gê-

nesis 41, 39-42). No capítulo 4 a exaltação é omitida por Daniel já estar numa po-

sição de autoridade. 

No entanto, apesar do padrão idêntico, a mensagem principal do capítulo 2 

difere da dos capítulos 4 e 5: nestes há uma crítica aos reis gentios, e naquele o 

foco recai somente sobre a sabedoria de Daniel e na supremacia do Deus dos ju-

deus, estando ausente a crítica ao rei (ao contrário, Nabucodonosor é exaltado e se 

“converte” ao deus dos judeus). 

Collins assevera que esse tipo de composição envolvendo sábios no ambi-

ente de cortes era comum no Oriente Próximo537. Daí é feita a aproximação com 

as histórias de José, Ester e Aicar538. 

Dessa associação, Mathias Delcor concluiu que os seis primeiros capítulos 

deveriam ser entendidos como midraxe: “Podem-se distinguir dois gêneros fun-

damentais, o midraxe e o apocalipse”539. Assim, ele classifica dois gêneros no li-

vro de Daniel: os seis primeiros capítulos seriam midraxe; já os capítulos 7 a 12 

seriam de fato apocalipse. 

Essa classificação de midraxe para os seis primeiros capítulos se dá espe-

cialmente na escola francesa. Louis F. Hartman e Alexander A. Di Lella afirmam 

que “romance religioso” (ou “relato de cortesão sábio”) é um tipo específico de 

midraxe540. Mas o que podemos, de fato, classificar como “midraxe” em termos 

de gênero literário? 

Miguel Pérez Fernández propõe uma acepção dupla para o termo “midra-

xe”, uma se referindo ao gênero literário em si mesmo, e outra em referência a 
                                                 
537 Ibidem, p. 33. 
538 Idem. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 39-41. 
539 DELCOR, Mathias. Le livre de Daniel, p. 23. 
540 HARTMAN, Louis Francis & DI LELLA, Alexander A. The book of Daniel, p. 55. 
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uma obra ou conjunto de obras escritas nesse gênero. Quanto à primeira acepção, 

“tem a  conotação de determinado gênero literário consistente, em linhas gerais, 

em uma peculiar interpretação e aplicação do texto bíblico”541; em sentido deriva-

do, no uso fora do âmbito dos especialistas, o termo é usado coloquialmente para 

designar uma narração não-histórica, lendária. Na segunda acepção do termo, “as-

sinala a obra ou as obras escritas nesse gênero”542. 

J. J. Collins assevera que uma definição conveniente para midraxe seria 

“um trabalho que tenta fazer um texto da Escritura compreensível, proveitoso e re-

levante para uma geração posterior”543. 

De fato, os paralelos entre José e Daniel são evidentes e numerosos. Entre-

tanto, apesar disso, os relatos de Daniel são podem ser classificados como “mi-

draxe”, pois, segundo Collins, “em Daniel não se trata em caso nenhum de inter-

pretar ou recontar a história de José. Trata-se de um novo herói peculiar em uma 

situação diferente. A influência do Gênesis é somente um fator, entre muitos ou-

tros, na formação dos relatos”544. A mesma opinião é compartilhada por J. M. A-

surmendi: “O ‘midraxe’ como gênero literário e como procedimento de interpre-

tação não serve para explicar Dn 1-6”545. 

Já na relação de Daniel com o livro de Ester e a história de Aicar546, os 

três apresentam um esquema de certa forma comum: um personagem de baixa 

condição social consegue solucionar problemas ou enigmas propostos na corte re-

al, ao passo que os “sábios” não conseguem resolver o problema. O herói é re-

compensado pelo rei com a elevação de seu status social, passando a ocupar fun-

ções-chave na corte. 

Todos esses relatos possuem uma dimensão sapiencial evidente: graças à 

sabedoria do herói, os problemas são resolvidos. Entretanto, nos relatos de Daniel, 

Ester e José a dimensão religiosa tem lugar preponderante (a sabedoria dos perso-

nagens vem do Deus de Israel547), o que já não ocorre no relato de Aicar. O que é 

                                                 
541 FERNÁNDEZ, Miguel Pérez (Ed.). Literatura rabínica. In: ______. Literatura judaica intertes-
tamentária, p. 427 (grifo do autor). 
542 Ibidem. 
543 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 39. 
544 Ibidem, p. 40. 
545 ASURMENDI, J. M. Daniel e a apocalíptica. In: CARO, José M. Sánchez (Ed.). História, nar-
rativa, apocalíptica, p. 419. 
546 Cf. comentário e referências ao texto dessa narrativa na nota 81, p. 40 deste trabalho. 
547 No caso de Ester, isso não é mencionado claramente no texto hebraico (a não ser na adição fi-
nal grega); entretanto, a Providência conduz todas as peripécias da trama, cumprindo o desígnio de 
salvação estabelecido pelo Deus dos judeus. 
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certo em todos eles é o seu caráter fictício; entretanto, isso não exclui o apareci-

mento de personagens e fatos do âmbito histórico, sem, com isso, pretender auten-

ticidade histórica. 

A relação com a história de Aicar (a qual é geralmente considerada como 

originária na Mesopotâmia por causa de seu marco social na corte Assíria) é im-

portante por revelar que esse tipo de relato era muito difundido no Antigo Oriente 

Próximo: 

É evidente que a história de Aicar pertence ao mesmo tipo de literatura que o li-
vro de Daniel, em termos de marco social, tipo de intriga e, em parte, devido ao 
linguajar. As afinidades de Daniel com Aicar são importantes porque elas mos-
tram que esse tipo de literatura não era somente de tradição intrabíblica ou intra-
judaica548.  
 
Por tudo isso, podemos concluir então que a categorização mais largamen-

te aceita para as histórias de Daniel 1-6 é, muito apropriadamente, “relatos da cor-

te”, com suas variações (relato de disputa e relatos de conflito). O relato do sonho 

da estátua compósita no capítulo 2, além de ser classificado dessa maneira (relato 

de disputa), tem especificações que serão observadas adiante (sua afinidade com 

as visões apocalípticas da segunda parte do livro).  

Já para as visões dos capítulos 7 a 12 o caráter apocalíptico impera sem 

dúvida, com ligação no capítulo 2. Assim, dado o exposto, parece razoável con-

cluir que o livro de Daniel pertence, de uma forma geral, ao gênero apocalíptico, 

gênero esse expresso em diversas formas literárias, conforme já assinalado anteri-

ormente. 

Em relação aos acréscimos gregos, o relato de Susana em Daniel 13 asse-

melha-se aos do conjunto de Daniel 1-6; é um relato fictício e lendário. Collins, 

citando Baumgartner, classifica a história de Susana como “folclore”, rejeitando a 

idéia de midraxe e de legenda de martírio pelo mesmo motivo do apontado para 

os relatos da corte549. Já J. M. Asurmendi afirma que folclore serve mais para de-

signar um tipo de literatura do que um gênero literário em sentido estrito, e sugere 

a classificação literária de novela para o relato550. 

O relato de Bel e o Dragão (Daniel 14) possui estreitas ligações com os 

                                                 
548 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 41. Vale ressaltarmos que es-
ses relatos do Antigo Oriente são encontrados sobretudo no historiador grego Heródoto. 
549 Ibidem, p. 435-437. 
550 ASURMENDI, J. M. Daniel e a apocalíptica. In: CARO, José M. Sánchez (Ed.). História, nar-
rativa, apocalíptica, p. 423. 
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relatos de 1-6, podendo, então, ser classificado também como legendas da corte, 

com pequenas mudanças distintivas551. A função é a mesma daqueles, sendo ainda 

mais evidente: asseverar a supremacia do Deus de Israel sobre a fraqueza dos deu-

ses estrangeiros. 

Já o cântico de Azarias (3, 24-45) representa um tipo de declamação co-

mum no período do Segundo Templo. Collins, citando Claus Westermann, a clas-

sifica como uma “confissão pública de pecado e súplica de misericórdia”552. Se-

gundo ele, pertence a um grupo de declamadores pós-exílico que exibe uma forte 

concepção deuteronomista de história, com outros exemplos nos Salmos, em Es-

dras, Neemias, Qumran e no próprio livro de Daniel (9, 4-19). 

O cântico dos três jovens (3, 46-90) é um hino de louvor, comum nos Sal-

mos553, o qual certamente circulou de forma independente como peça cúltica.     

   

3.5. O texto do sonho da estátua compósita: Daniel 2, 31-45 
 

3.5.1. A tradução554 

 
 v. 31  

Tu, ó rei555, estavas vendo, 31a ‘t'y>w:’h] hzEÜx' aK'ªl.m; hT.n>a:å 
e eis uma556 grande estátua. 31b ayGIëf; ‘dx; ~leîc. Wl’a]w: 
Esta557 estátua (era) grande 31c br:² !KeïDI am'’l.c; 
e extremamente brilhante. 31d ryTiÞy: HwEïyzIw> 
Estava em pé diante de ti 31e %l"+b.q'l. ~aeäq' 
e sua aparência (era) terrível.  31f `lyxi(D> HwEßrEw> 
 v. 32  

A cabeça daquela558 estátua (era) de 
ouro puro, 

32a bj'ê bh;äd>-yDI( ‘HvearE am'ªl.c; aWhå 

                                                 
551 Assim COLLINS, J.J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 417-418, e ASUR-
MENDI, J. M. Loc. cit. 
552 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 202. 
553 Ibidem, p. 207. 
554 Cf. o comentário acerca da segmentação na introdução deste trabalho, p. 17. 
555 O artigo definido é um termo demonstrativo; assim sendo, pode servir também para indicar o 
vocativo (cf. ROSENTHAL, Franz. A grammar of biblical Aramaic, p. 24). 
556 O numeral dx; (“uma”), seguido de um substantivo, pode exercer o papel de um adjetivo, sendo 
que, no singular, é usado ocasionalmente para denotar a indeterminação, como ocorre neste verso 
(ibidem, p. 24 e 32). 
557 O pronome demonstrativo no aramaico bíblico pode vir antes ou depois do substantivo (cf. 
MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 166). 
558 O pronome pessoal (aWh) pode ser usado como elemento demonstrativo, como !WNai (“esses”) 
em 44a (cf. ROSENTHAL, Franz. Op. cit., p. 21). 
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seu peito e seus braços (eram) de prata, 32b @s:+k. yDIä yhiA[ßr"d>W yhiAdïx] 
seu abdômen e suas coxas de bronze. 32c `vx'(n> yDIî HteÞk'r>y:w> yhiA[ïm. 
 v. 33  

As suas canelas eram de ferro, 33a lz<+r>p; yDIä yhiAqßv' 
os seus pés em parte de ferro e em par-
te de argila. 

33b !wheÞN>miW lz<ër>p; yDIä ‘!wheN>mi yhiAl§g>r: 
`@s:)x] yDIî 

 v. 34  

Estavas vendo, 34a t'y>w:©h] hzEåx' 
até que559 foi arrancada uma pedra sem 
(auxílio de)560 mãos, 

34b al'ä-yDI ‘!b,a,’ tr,z<ÜG>t.hi yDIä d[;û 
!yId:êybi 

e bateu na estátua sobre seus pés de 
ferro e de argila  

34c yDIî yhiAlêg>r:-l[; ‘am'l.c;l. tx'Ûm.W 
aP'_s.x;w> al'Þz>r>p; 

e os triturou. 34d `!AM)hi tq,DEÞh;w> 
 v. 35  

Então foram triturados simultaneamen-
te o ferro, a argila, o bronze, a prata e o 
ouro, 

35a •al'z>r>P; hd"‡x]k; WqD"ä !yId:åaBe 
 ab'ªh]d:w> aP'äs.K; av'øx'n> aP'’s.x; 

e  tornaram-se como a palha da eira de 
verão, 

35b jyIq;ê-yrED>ai-!mi rW[åK. ‘wAh]w: 

e  arrebatou-os o vento, 35c ax'êWr ‘!AMhi af'Ûn>W 
e  lugar algum se achou para eles. 35d !Ah+l. xk;äT]v.hi-al' rt:ßa]-lk'w> 
E a pedra, a qual atingiu a estátua, 35e am'ªl.c;l. tx'äm.-yDI( an"åb.a;w> 
tornou-se uma grande montanha 35f br:Þ rWjïl. tw"±h] 
e encheu toda a terra. 35g `a['(r>a;-lK' tl'îm.W 
 v. 36  

Este (é) o sonho; 36a am'êl.x, hn"åD> 
e sua interpretação diremos perante o 
rei. 

36b `aK'(l.m;-~d"q\ rm:ïanE HrEÞv.piW 

 v. 37  

Tu, ó rei, rei dos reis, 37a aY"+k;l.m; %l,m,Þ aK'êl.m; hT.n>a:å 
a quem o Deus do céu o reino, o poder, 
a força e a honra deu, 

37b an"±s.xi at'îWkl.m; aY"ëm;v. Hl'äa/ yDI… 
`%l")-bh;y> ar"Þq'ywI) aP'îq.t'w> 

 v. 38  

e, onde quer que habitem, 38a !yrIåa.d") yDIä-lk'b.W 
os filhos dos homens, os animais do 
campo e as aves do céu entregou em 
tua mão 

38b ar"ÛB' tw:“yxe av'n"a]û-ynEB>) 
%d"êyBi bh;äy> ‘aY"m;v.-@A[w> 

                                                 
559 A partícula  yDI, precedida por d[;, traz a conotação temporal: “até que” (cf. BROWN, Francis 
(Ed.). HELOT, p. 1088; MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 169). 
560 Essa mesma partícula, com o advérbio de negação al', traz a conotação de ausência: “sem” (cf. 
BROWN, Francis (Ed.). Op. cit., p. 1087; KIRST, Nelson et al. Dicionário hebraico-português & 
aramaico-português, p. 281; e ROSENTHAL, Franz. A grammar of biblical Aramaic, p. 86). 
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e te fez governar sobre todos eles, 38c !Ah+L.k'B. %j"ßl.v.h;w> 
tu és561 a cabeça de ouro. 38d `ab'(h]d: yDIî hv'ÞarE aWhê-hT.n>a; 
 v. 39  

E depois de ti562 se erguerá outro563 
reino, 

39a yrIßx\a' Wkïl.m; ~Wq±T. %r"ªt.b'W 

inferior ao teu, 39b %N"+mi a[r:äa] 
e um outro564 reino, terceiro, de bronze, 39c av'êx'n> yDIä ‘yrIx\a' a'yt'ylit. Wk’l.m;W 
o qual dominará sobre toda a terra. 39d `a['(r>a;-lk'B. jl;Þv.ti yDIî 
 v. 40  

E um quarto reino haverá forte como o 
ferro. 
 

40a hp'ÞyQit; awEïh/T, hy"['ybir> ‘Wkl.m;W 
al'_z>r>p;K. 

Conforme o ferro tritura  40b qDEÛh;m. ‘al'z>r>p; yDIÛ lbeªq\-lK' 
e despedaça tudo, 40c aL'Koê ‘lvex'w> 
e como o ferro que esmaga, 40d        [[;îr"m.-yDI( al'²z>r>p;k.W¥ 
todos estes (ele) triturará 40e qDIîT; !yLeÞai-lK' 
e esmagará. 40f `[:ro)tew> 
 v. 41  

E o que viste, os pés e os dedos, em 
parte de argila plástica e em parte de 
ferro, 

41a at'ª['B.c.a,w> aY"ål;g>r: ht'y>z:÷x]-ydI(w> 
!wheäN>miW ‘rx'p,-yDI( @s:Üx] !wheúN>mi 

lz<ër>P; 
será um  reino dividido; 41b hwEëh/T, ‘hg"ylip. WkÜl.m; 
mas da firmeza do ferro haverá nele, 41c al'Þz>r>p; ydIî at'îB.c.nI-!miW 

Hb;_-awEh/l,( 
pois que565 viste o ferro misturado566 
com argila, o lodo. 

41d al'êz>r>P;’ ht'y>z:ëx] yDIä ‘lbeq\-lK' 
`an")yji @s:ïx]B; br:Þ['m. 

 v. 42  

E (como) os dedos dos pés (eram) em 
parte de ferro 

42a lz<ßr>P; !wheîN>m aY"ël;g>r: ‘t['B.c.a,w> 

e em parte de argila, 42b @s:+x] !wheäN>miW 
(assim) em parte o reino será forte 42c hp'êyQit; hwEåh/T, ‘at'Wkl.m; tc'Ûq.-!mi 

                                                 
561 O pronome pessoal de 3ª pessoa do singular, aWh (“ele”), pode ser usado como cópula, mesmo 
quando o sujeito da sentença for um pronome de 1ª ou de 2ª pessoa (cf. ROSENTHAL, Franz. A 
grammar of biblical Aramaic, p. 19). 
562 A expressão %r"t.b' significa, literalmente, “em seu lugar”; segundo Montgomery, esse seria 
seu melhor sentido aqui (cf. MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 174-175). 
563 Segundo Montgomery, yrIx\a' é o adjetivo com uma antiga terminação feminina (y i-); ibidem, 
p. 175. 
564 A repetição do termo aqui é redundante: “ainda outro” (ibidem). 
565 A partícula yDI, precedida por lbeq\-lK', pode expressar o sentido de “porque”, “visto que” (cf. 
BROWN, Francis (Ed.). HELOT, p. 1110); o mesmo se repete em 45a. 
566 O verbo br:Þ[] (“misturar”) requer a preposição B., como também ocorre em 43a; entretanto, 
também aparece a preposição ~[i em 43d (ibidem, p. 1107). 
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e em parte será quebradiço. 42d `hr"(ybit. hwEïh/T, HN:ßmiW 
 v. 43  

O que viste, o ferro misturado com ar-
gila, o lodo, 

43a @s:åx]B; ‘br:['m. ‘al'z>r>P; t'y>z:©x] ydIä >  

an"ëyji 
(indica que) misturados (eles) serão por 
semente dos homens, 

43b av'ên"a] [r:äz>Bi ‘!wOh/l, !ybiÛr>['t.mi 

mas não serão unidos um ao outro567, 43c hn"+D>-~[i hn"åD> !yqIßb.D" !wOðh/l,-al'(w> 
assim como568 o ferro não se mistura 
com a argila. 

43d br:Þ['t.mi al'î al'êz>r>p; ydIäk.-ahe( 
`aP'(s.x;-~[i 

 v. 44  

E nos dias desses569 reis, estabelecerá o 
Deus do céu um reino, 

44a !WN©ai aY"åk;l.m; yDIó !AhúymeAyb.W¥ 
‘Wkl.m; aY"Üm;v. Hl'’a/ •~yqiy> 

 
o qual jamais570 será destruído, 44b      lB;êx;t.ti al'ä ‘!ymil.['l. yDIÛ 
e esse reino para outro povo não será 
deixado. 

44c al'ä !r"ßx\a' ~[;îl. ht'êWkl.m;’W 
qbi_T.v.ti 

Triturará 44d QDIÛT; 
e porá um fim em todos esses571 reinos, 44e at'êw"k.l.m; !yLeäai-lK' ‘@yset'w> 
e ele subsistirá para a eternidade. 44f `aY")m;l.['l. ~WqïT. ayhiÞw> 
 v. 45  

Visto que contemplaste que da monta-
nha 

45a   •ar"WJmi yDIä t'y>z:³x]-yDI( lbeäq\-lK' 

foi  arrancada uma pedra sem (auxílio 
de) mãos, 

45b !yId:ªybi al'ä-yDI !b,a,ø tr<z<“G>t.ai 

e triturou o ferro, o bronze, a argila, a 
prata e o ouro, 

45c  ‘aP's.x; av'Ûx'n> al'’z>r>P; tq,D<h;w>û 
ab'êh]d:w> aP'äs.K; 

(o) grande Deus fez saber ao rei 45d aK'êl.m;l. [d:äAh ‘br: Hl'îa/ 
aquilo que acontecerá depois disso. 45e hn"+d> yrEäx]a; awEßh/l, yDIî hm'² 
E certo (é) o sonho, 45f am'Þl.x, byCiîy:w> 
e digna de confiança572 sua interpreta-
ção. 

45g `HrE(v.Pi !m:ïyhem.W 

                                                 
567 A expressão hn"D>-~[i hn"D> significa, literalmente, “este com este”, mas pode ter o sentido de 
“um ao outro” (cf. KIRST, Nelson et al. Dicionário hebraico-português & aramaico-português, p. 
281). 
568 A expressão ydik.-ahe (“assim como”) é um hapax legomenon (cf. BROWN, Francis (Ed.). 
HELOT, p. 1089). 
569 O termo !WNai é usado como adjetivo somente aqui (cf. MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 179). 
570 A expressão al' !ymil.['l. significa, literalmente, “para sempre não”, podendo ser traduzida 
por “jamais” (cf. KIRST, Nelson et al. Op. cit., p. 296). 
571 A forma plural !yLeai aparece somente em Daniel; Teodocião omite o termo, e a LXX omite 
lK' (“todos”); cf. MONTGOMERY, J. A. Loc cit. 
572 Segundo Montgomery, a forma !m;yhem. (“digna de confiança”) é uma antiga formação com h;- 
(ibidem, p. 180). 
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3.5.2. O texto como unidade literária 
 

 O relato do sonho de Nabucodonosor em Daniel 2 está demarcado tanto 

tematicamente quanto formalmente. O tema do relato é o sonho que o Rei teve e 

sua interpretação por parte do sábio judeu Daniel. Como vimos anteriormente, o 

capítulo primeiro do livro preparou os personagens (Daniel e o rei) e seu contexto 

na corte babilônica. Em 31a, o vocativo aK''l.m; (“ó rei”) inicia lingüisticamente o 

relato, encerrado com a fórmula de certeza em 45fg. O advérbio !yId:aBe (“então”) 

em 2, 46 inicia novo relato (o reconhecimento do Deus dos judeus por parte do rei 

e a exaltação de Daniel). 

 A fórmula introdutória Wla]w: t'y>w:h] hzEx'; hT.n>a; (“Tu estavas vendo, e eis 

que”, 31a e 31b), aparece em Daniel 4,7 e 7,2, em ambos os casos também intro-

duzindo a narração de visões com características apocalípticas (como também o-

corre fórmula semelhante no Apocalipse várias vezes, por exemplo, em 14,1). O 

termo Wla]w: (“e eis”) é característico dos relatos de visão também no hebraico do 

AT573. A interpretação do sonho conclui com a garantia de sua realização, uma a-

firmação similar às encontradas em Daniel 8,26; 11,2; 12,7 e no livro de Apoca-

lipse 19,9; 21,5 e 22,6. 

 O relato, entretanto, apesar de ser uma unidade textual, não possui unidade 

redacional. O problema começa a partir do verso 40, devido a redundâncias, sur-

preendentes nesta narrativa compacta. Como veremos na crítica textual adiante, as 

antigas versões (LXX, Teodocião, Vulgata e Peshitta) apresentam formas abrevi-

adas do relato, evitando as redundâncias, revelando que, já desde a Antigüidade, 

os problemas na redação do relato foram percebidos. 

 A fórmula introdutória em 41a ht'y>z:x]-ydI (“o que viste”) se repete em 43a 

e 45a, além de aparecer de forma similar em 41d. Em 41a, a fórmula é usada para 

apontar uma característica em 41c já bastante enfatizada no verso 40. Em 43a, ela 

introduz uma nova explicação para a mistura (43a-d), e, em 45a, parte-se com a 

fórmula do relato original para a informação adicional de que a pedra foi cortada 

ar"WJmi (“da montanha”), tendo em vista que, provavelmente, essa informação não 

fazia parte do relato original em 34b574. 

                                                 
573 Cf. Gn 37,7.9; 41, 18.21; Jr 24,1; Am 7,1; 4,7 e 8,1; Zc 1,8 e 2,1. 
574 Cf. a situação dessa expressão em 34b na crítica textual, p. 160 deste trabalho. 
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 J. J. Collins assevera que “um glosador pode ter copiado a fórmula para in-

troduzir suas adições”575. Louis F. Hartman e Alexandre A. Di Lella consideram, 

muito apropriadamente, toda a passagem de 41c até 43d como uma glosa: “Como 

explicado acima nos comentários sobre os versículos 40-43, somente os versículos 

40 e 41a (exceto as glosas em cada um deles) pertencem ao relato original”576. 

 As redundâncias se espalham pelos versos 41 e 42 (como já ocorrera em 

40d): é provável que um glosador tenha percebido que no verso 40 não há refe-

rência à argila e, então, adicionou o verso 42, explicando que a argila estava mis-

turada ao ferro nos dedos dos pés. A idéia da mistura dos dois elementos já é bas-

tante destacada no verso 41 (citada em 41a e reiterada em 41d), sendo tomada no-

vamente no verso 42 com referência específica aos dedos dos pés (42a). Assim, o 

verso 42 acrescenta à idéia do reino dividido no verso 41 um detalhamento maior: 

as duas partes do reino serão uma forte e outra quebradiça; presumivelmente, es-

sas duas partes seriam os Impérios Ptolomeu e Selêucida577, atribuindo a divisão, 

agora, aos “dedos dos pés”, o que, de certa forma, dificilmente se harmoniza com  

o verso 41. 

 Também 43a repete 41d: “Parece que após a inserção do verso 42 a cons-

trução do período foi tomada novamente pela repetição do verso 41b”578. Esse 

verso (43) é largamente considerado uma glosa também por causa da pluralidade 

de interpretações acerca da mistura de ferro e argila (mistura essa presente nos três 

versos, 41, 42 e 43): primeiramente a “mistura” se trata de união matrimonial en-

tre os reinos; em seguida, estão “misturados” mas não “unidos”, pois “o ferro (es-

tá) misturado com argila” (43a), mas “o ferro não se mistura com a argila” (43d). 

 Assim, podemos concluir que o relato, especialmente a segunda parte (a 

interpretação do sonho) não possui unidade interna. A falta de coesão se dá pela 

evidente redundância de idéias e repetição de termos e expressões, o que, prova-

velmente, caracteriza o trabalho do redator no período macabeu. As inserções po-

dem ser explicadas à luz desse contexto histórico (época helenística), conforme 

                                                 
575 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 166. 
576 HARTMAN, L. F. & DI LELLA,  Alexander A. The book of Daniel, p. 148. No nosso caso, o 
41a dos autores equivale a 41ab; as “glosas em cada um deles” a que se referem com razão os au-
tores são discutidas adiante, na crítica textual. 
577 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 177. Apesar disso, Montgomery assevera que o termo hg"ylip. 
(41b), usualmente traduzido como “dividido”, seria melhor traduzido por “compósito”, “diverso” 
(ibidem). 
578 Ibidem, p. 176. No nosso caso, o 41b é 41d. 
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assinalamos em relação à composição do livro. 

 

3.5.3. A crítica textual 
 

 O aparato crítico da BHS apresenta vários casos de crítica textual, alguns 

sem tanta relevância para o sentido do TM e outros com muita relevância. As va-

riantes levam em consideração principalmente os manuscritos da Guenizá do Cai-

ro, a LXX, o texto grego de Teodocião, a Vulgata, as diferenças nas leituras de 

Ketîv (forma do texto escrito) e Qerê (forma lida do Ketîv), e edições críticas do 

texto hebraico antigas (a todos esses retornaremos adiante). Não há referência à 

Peshita (versão siríaca surgida por volta do II século d.C., a partir do texto hebrai-

co ou a partir da LXX), e nem a algum Targum, pois, como se sabe, não há ne-

nhum Targum feito a partir do texto de Daniel579. 

Sabe-se também que o Targum, como o próprio nome indica (“explica-

ção”, “comentário”, “interpretação”, e, somente num segundo sentido, “tradução” 

especificamente do hebraico para o aramaico na época em que o primeiro caiu em 

desuso580), encontra-se “na fronteira entre dois gêneros: a tradução e o comentá-

rio”581, ou “a meio caminho entre a versão literal e os grandes comentários midrá-

xicos da época rabínica”582. Assim sendo, seu valor não é tão relevante para a crí-

tica textual.  

 Em relação à acentuação, o aparato crítico questiona se o acento zaqef qa-

ton (:) em ayGIëf; (“grande”, 31b) deveria ser transposto para a palavra anterior, ‘dx; 

(“uma”), no lugar do pashta. Sabe-se que os acentos podem marcar a sílaba tônica 

da palavra, marcar relação sintática entre as palavras, e direcionar a melodia (na 

prática do canto) das palavras na sinagoga583. Ambos os acentos em questão são 

disjuntivos (ou “senhores”, tipos de acentos em contraponto aos conjuntivos, ou 

“servos”). 

 O zaqef qaton divide em duas partes a separação já feita pelo atnah (no 

verso, em %l"+b.q'l., “diante de ti”, 31e), o qual é o principal divisor do versículo. 

                                                 
579 Cf. TOV, Emanuel. Textual criticism of the Hebrew Bible, p. 151, e BARRERA, Julio Trebolle. 
A Bíblia judaica e a Bíblia cristã, p. 385 e 391. 
580 TOV, Emanuel. Op. cit., p. 149. 
581 BARRERA, Julio Trebolle. Op. cit., p. 525. 
582 Ibidem, p. 384. 
583 TOV, Emanuel. Op. cit., p. 68. 
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No caso em questão, o pashta está entre um revia (divide a unidade do zaqef) em 

aK'ªl.m;  (“ó rei”) e o próprio zaqef citado, fazendo (com outras duas aparições, re-

petido em ‘t'y>w:’h] (“estavas”, 31a) por causa da sílaba tônica ser a penúltima) as di-

visões entre esses dois acentos. É comum o pashta estar entre os dois outros cita-

dos para marcação melódica. Assim sendo, a transposição inquirida pelo aparato 

torna-se desnecessária.  

 O aparato crítico assinala que fragmentos de códices manuscritos do acer-

vo da Guenizá da Sinagoga Ben Ezra no Cairo (séculos V-IX) apresentam varian-

tes na vocalização em relação ao TM: am'l.ci em vez de am'l.c; (“estátua”, 31c), 

Htek'r>ywi> em vez de Htek'r>y:w> (“e suas coxas”, 32c),  yhiAlg>ri em vez de yhiAl§g>r: (“os 

seus pés”, 33b, neste caso, dois manuscritos, além de ocorrer em “outros lugares”, 

não especificados), e an's.xu em vez de an"s.xi (“o poder”, 37b, ocorrendo o mesmo 

com esta palavra em Daniel 4,27). 

 Entretanto, essas variantes a partir dos fragmentos da Guenizá do Cairo, 

relacionadas à vocalização, carecem de indicação precisa de suas fontes. Vários 

eruditos já chamaram a atenção ao fato da falta de precisão e consistência na sele-

ção das variantes pelo aparato da BHS, inclusive com atenção insuficiente dada 

aos manuscritos de Qumran584. Além disso, em se tratando desses fragmentos do 

Cairo, sabe-se que datam dos séculos VI a IX e apresentam já o texto consonantal 

com vocalização dos três sistemas existentes (babilônico, palestino e tiberiense), 

principalmente do sistema de Tiberíades, mas incompleta e diferente da vocaliza-

ção padronizada pelas duas escolas massoréticas daquela região, Ben Asher e Ben 

Naftali (séculos IX e X).  

 As diferenças de vocalização palestina e tiberiense refletem diferentes dia-

letos palestinos, e não diferentes sistematizações dos massoretas. Já o babilônico 

foi elaborado pelos judeus da Babilônia no século VIII585. 

 Tendo em vista que o sistema adotado pela BHS é o Tiberiense (Códice de 

Alepo), ficam evidentes as diferenças apontadas no aparato, sem, contudo, revela-

rem maiores problemas ao texto. 

 Em relação às diferentes leituras entre Ketîv e Qerê, o aparato apresenta as 

variantes: o termo !wheN>mi (“em parte”, 33b, nas duas vezes em que aparece), tem 

                                                 
584 Ibidem, p. 376. 
585 BARRERA, Julio Trebolle. Op. cit., p. 316-317. 
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o Ketîv !AhN>mi e o Qerê !yheN>mi , acrescentando ainda o aparato que vários manus-

critos hebraicos medievais (de 11 a 20 manuscritos) trazem a terminação !he-, o 

mesmo ocorrendo, neste último caso, com esta palavra em 41a e 42a.; em 38a, 

!yrIåa.d")  (“habitem”) apresenta Ketîv !yrIa]d' e Qerê !yrIa.y>d'; em 39b, a[r;a] (“infe-

rior”) apresenta no Ketîv a forma a['r>a; e no Qerê a forma [r;a]586; em 39c, o nu-

meral a'yt'ylit. (“terceiro”) apresenta no Ketîv a forma ay't'ylit. e no Qerê a forma 

ha't'ylit.587; e em 40a, vários manuscritos medievais (de 11 a 20) registram con-

forme a variante do Qerê ha'y"['ybir> para o numeral hy"['ybir> (“quarto”). 

 O aparato assinala ainda que com a partícula relativa yDI (“aquilo que”) em 

43a ocorre o seguinte: muitos manuscritos medievais (21 a 60), edições críticas 

antigas, a LXX e a Vulgata estão em acordo com a leitura do Qerê, adicionando 

um waw antes da partícula, ficando yDIw> (“E o que”). De fato, o waw está presente 

nessa mesma expressão em 41a, e o TM possui um xevá antes da palavra, rele-

vando que provavelmente o waw deveria existir ali e foi suprido por erro de copis-

ta. 

 O Ketîv é a forma tradicionalmente escrita de determinada palavra ou ex-

pressão do texto da Bíblia hebraica, e o Qerê é a forma lida do Ketîv, colocado na 

Masora Parva (margem do texto) ou no rodapé das edições impressas. A BHS 

normalmente vocaliza o Ketîv com as vogais do Qerê. 

 Os casos de Ketîv e Qerê são reflexo da existência de variantes no texto da 

Bíblia hebraica presentes em antigos manuscritos. Em verdade, quando o texto 

adquiriu a forma escrita, as narrativas já existiam há bastante tempo via transmis-

são oral. “A interação entre oralidade e escrita alcançou sua expressão máxima no 

fenômeno das variantes textuais designadas como Ketîb, ‘o escrito’, e Qerê, ‘o li-

do’”588. Entretanto, na maioria dos casos de Qerê e Ketîv (62% dos casos), “um e 

                                                 
586 Neste caso, Montgomery assevera que o Ketîv é historicamente correto; a forma é um antigo 
acusativo em a- acentuado na penúltima sílaba, usado adverbialmente, como ocorre com aL'Ko 
(“tudo”) em 40c. O Qerê pode ter sido influenciado pelo tardio [r- (cf. MONTGOMERY, J. A. 
ICC, p. 175).  
587 Já neste caso, Montgomery assevera que a troca de y- por a- induziu a troca de a- por h- (ibi-
dem). 
588 BARRERA, Julio Trebolle. A Bíblia judaica e a Bíblia cristã, p. 125. 
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outro são de valor análogo”589. 

 Há várias tentativas de explicar essa variação590: acreditou-se que as pala-

vras do Qerê eram adicionadas ao texto escrito com a finalidade de correção; o 

Qerê teria sido originalmente escrito nas margens dos manuscritos como variantes 

escolhidas de uma ou mais outras fontes; outra idéia é que o Qerê já se tratava, 

desde o início, de variantes opcionais, ou de variantes obrigatórias, retiradas de 

um manuscrito exemplar, mas contendo leituras inferiores; enfim, outra idéia é de 

que o Qerê não se originou de fontes escritas, mas na tradição de leitura. 

 Entretanto, a opinião atual da maior parte dos estudiosos é que os escribas 

teriam feito, primeiramente, correções marginais que, posteriormente, foram tam-

bém usadas como variantes opcionais, tornando-se depois obrigatórias591. 

 Afora as variantes relacionadas às diferentes leituras entre Ketîv e Qerê, há 

também outras. O aparato assinala que a forma verbal tx'm. (“bateu”, “atingiu”), 

em 34c, apresenta a terminação tx;- em poucos manuscritos medievais (03 a 10), 

o mesmo ocorrendo com ela em 35e. Ainda no verso 34 (34d), o aparato assinala 

a mudança de vocalização na segunda consoante de tq,DEh; (“triturou”), estando 

tq,D<h; em muitos manuscritos medievais (de 21 a 60); de fato, esta mesma forma 

verbal aparece com segol em 45c: mais um problema de vocalização. 

 Outra variante de vocalização acontece em 35a com a forma verbal WqD" 

(“foram triturados”); manuscritos não publicados (segundo H. L. Strack em 

Grammatik des Biblisch-Aramäischen, Munique – 1921) apresentam a forma 

WQD'; além dessa variante, a forma WQD; aparece em manuscrito medieval  utilizado 

por edições críticas antigas do texto bíblico, como a de B. Kennicott (1776-1780), 

a de G. B. de Rossi (1784-1788) e a de C. D. Ginsburg (1908-1926). 

 Em 35g a forma verbal tl'm. (“encheu”) também apresenta variantes: em 

dois manuscritos medievais, aparece com a terminação tl;-; muitos outros manus-

critos (de 21 a 60) apresentam a variante tal'm., e poucos outros (de 03 a 10) a 

forma tal;m.. 

Em 43d, o aparato sugere que a expressão ydIk.-ahe (“assim como”) deve 

                                                 
589 Ibidem, p. 319. 
590 TOV, Emanuel. Textual criticism of the Hebrew Bible, p. 60-63. 
591 Ibidem, p. 63. 
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ser lida yDI-%ahe, onde %ahe equivale ao hebraico %yhe (“como”). De fato, a expres-

são com o áleph é rara e tardia592; no entanto, uma ou outra leitura mantém o 

mesmo sentido no texto. 

 Em 45b, poucos manuscritos medievais (de 03 a 10) têm a forma verbal 

tr<z<G>t.hii (“foi arrancada”) em vez de tr<z<G>t.ai do TM, (com h no lugar do a, como 

aparece em 34b). Nos casos de formas reflexivas com t- no aramaico bíblico, há 

um predomínio de formação com thi- sobre a formação com tai-593. Há quem jul-

gue a formação com tai- original no aramaico, sendo os casos com thi- conside-

rados arabismos594. 

  Um problema mais relevante aparece no verso 40: toda a expressão de 

40d, [[;r"m.-yDI al'z>r>p;k.W (“e como o ferro que esmaga”), está ausente do texto 

grego original da LXX, do texto grego de Teodocião, da Vulgata e, segundo 

Montgomery, da Peshitta595. Já a expressão al'z>r>p; yDI lbeq\-lK' (“conforme o fer-

ro”, 40b) está presente em Teodocião e na Vulgata, mas ausente da LXX. 

A LXX é um dos maiores testemunhos da transmissão do texto bíblico; é a 

primeira tradução do texto hebraico, feita por volta do século III a.C., principal-

mente em Alexandria, no Egito. Sua importância é imensa, e pode ser resumida 

em quatro pontos596: além de ser um reflexo do judaísmo helenístico, releva um 

conhecimento acerca do texto antes de sua estabilização; foi o texto do AT utili-

zado nas citações do Novo (emprestando a este, então, vários conceitos cristãos); 

foi o texto bíblico dos Padres da Igreja (também dos latinos através da Vetus Lati-

na, tradução da LXX para o latim), revelando influência no cristianismo primiti-

vo; e, por fim, foi útil para emendar o texto hebraico-aramaico do AT. As comu-

nidades cristãs espalhadas pelo Império Romano, que não falavam grego ou latim, 

conheceram o texto bíblico por meio de traduções feitas a partir do texto da LXX. 

O texto dela possui, então, grande valor para a crítica textual, pois, entre 

outras coisas, “reflete, em termos de importantes variantes, um número maior do 

que todas as outras traduções juntas”597. Sua importância provém de dois aspectos 

                                                 
592 Cf. BROWN, Francis (Ed.). HELOT, p. 1089. 
593 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 180. 
594 Ibidem. 
595 Ibidem, p. 175. 
596 PISANO, Stephen. Introduzione alla critica testuale dell’Antico e del Nuovo Testamento, p. 16. 
597 TOV, Emanuel. Textual criticism of the Hebrew Bible, p. 142. 
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presentes numa mesma versão: “seu valor crítico como tradução de um original 

hebraico, às vezes divergente da tradição massorética, e seu valor exegético como 

tradução, que reflete tradições de interpolação e idéias teológicas do judaísmo he-

lenístico”598. 

De fato, a LXX possui inúmeros traços distintos em relação ao TM e a ou-

tros testemunhos textuais, com elevado grau de discordância. Pelas pesquisas rea-

lizadas até a atualidade, os originais hebraicos da LXX não eram os mesmos do 

TM; entre os manuscritos do Mar Morto, foram descobertos textos hebraicos que 

refletem e concordam com o texto da LXX. É provável, portanto, que a LXX te-

nha tido um texto hebraico diferente do que teve o TM599. Em relação ao livro de 

Daniel, o texto da LXX difere muito do TM600.  

Já o texto de Teodocião é uma das últimas traduções gregas do judaísmo 

no período cristão. Sua tradução é uma revisão da LXX: ele “não fez uma nova 

tradução, mas antes uma revisão que aproxima o texto ao hebraico”601. Obteve 

grande difusão, a tal ponto que substituiu o texto original da LXX em grande parte 

dos manuscritos existentes. Teodocião é situado, pela tradição, no II século d.C602. 

Assim, seu texto se tornou o texto corrente do livro de Daniel, substituindo 

o texto da LXX, devido à sua superioridade: 

Pode-se supor que o texto ‘teodociônico’ de Daniel constitui-se numa tradução da 
forma hebraica e aramaica do livro, realizada por um judeu que levou em conta a 
versão existente da LXX. Esta versão pode proceder da Síria ou Mesopotâmia 
(Koch). Em todo caso não se pode considerar tal versão como uma recensão no 
sentido estrito do termo603. 
 
Daí a importância do texto de Teodocião para o livro de Daniel. 

A Vulgata é a tradução para o latim feita entre o final do século IV e início 

do V, em Belém, por Jerônimo de Estridônia (São Jerônimo), a partir do texto he-

braico, aramaico e grego. Sua importância para a exegese e para a crítica textual é 

grande, pois representa um dos principais testemunhos textuais surgidos antes da 

época dos massoretas. 

Jerônimo utilizou, então, a LXX, as versões gregas existentes e também o 

                                                 
598 BARRERA, Julio Trebolle. A Bíblia judaica e a Bíblia cristã, p. 355 (grifos do autor). 
599 Cf. TOV, Emanuel. Textual criticism of the Hebrew Bible, p. 136-138, e BARRERA, Julio 
Trebolle. Op. cit., p. 359-362. 
600 TOV, Emanuel. Op. cit., p. 142. 
601 PISANO, Stephen. Introduzione alla critica testuale dell’Antico e del Nuovo Testamento, p. 19. 
602 BARRERA, Julio Trebolle. Op. cit., p. 371. 
603 Ibidem. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410245/CA



 160 

texto hebraico. Este era já praticamente o texto hebraico medieval, o TM, com 

poucas variantes604. 

Assim sendo, devido à sua ausência nestes importantes testemunhos anti-

gos, é bem provável que o trecho de 40d tenha sido acrescentado. Além disso, tra-

ta-se de um trecho cujo objetivo parece ser o de “esclarecer”, com uma analogia 

contendo uma oração adjetiva explicativa, incidindo, então, sobre uma das regras 

clássicas sobre o valor de uma variante: lectio brevior praestat longiori (“a leitura 

mais breve prevalece sobre uma mais longa”)605. 

Essa opinião é corrente entre os estudiosos; somente Dominique Barthé-

lemy assevera o oposto: para ele, neste caso, o TM é a lectio difficilior, portanto 

com mais probabilidade de condizer ao relato original606. 

 Outro problema relevante ocorre em 34b: o aparato sugere a provável in-

serção do termo ar"WJmi (“da montanha”) após !b,a, (“pedra”), conforme aparece na 

interpretação do sonho em 45a. No texto da LXX e de Teodocião, a expressão es-

tá, de fato, presente (e*x o!rouς), o mesmo ocorrendo no texto da Vulgata (de mon-

te). 

 Montgomery acredita que, apesar da presença nos testemunhos antigos, o 

termo foi introduzido “falsamente” aqui607; segundo ele, o termo está ausente da 

Peshitta e de Teodocião segundo o Códice Vaticano (que, apesar de ser seu códice 

preferido do texto de Teodocião, é, segundo ele, negligenciado pelos estudio-

sos608). 

 As outras versões gregas e Josefo também inserem a expressão; porém, 

provavelmente o termo é importado da interpretação no verso 45a609. 

 Em 41a, o aparato informa que a expressão at'['B.c.a,w> (“e os dedos”) está 

ausente no texto original da LXX, tendo sido adicionada conforme a descrição da 

estátua feita no verso 33. Ela está aparentemente ausente também no fragmento de 

Qumran 4Qdana610. Entretanto, a expressão está presente em Teodocião (kaiV 

touVς daktuvlouς) e na Vulgata (et digitorum). Em todos os textos (incluindo o 

                                                 
604 Cf. TOV, Emanuel. Textual criticism of the Hebrew Bible, p. 153, e BARRERA, Julio Trebolle. 
A Bíblia judaica e a Bíblia cristã, p. 425. 
605 PISANO, Stephen. Introduzione alla critica testuale dell’Antico e del Nuovo Testamento, p. 32. 
606 BARTHÉLEMY, Dominique. Critique textuelle de l’Ancien Testament, p. 439. v. 3. 
607 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 169. 
608 Ibidem, p. 39. 
609 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 165.  
610 Ibidem, p. 166, nota 133. 
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TM), a expressão está ausente da descrição da estátua feita em 33b e está presente 

em 42a (este verso, como veremos em seguida, é controverso611). O fato de ser 

mencionada apenas na interpretação pode indicar que se trata de uma adição612.  

 O aparato crítico sugere que todo o verso 42 foi provavelmente adiciona-

do. Esse verso está presente na LXX, em Teodocião e na Vulgata, mas gera, como 

vimos, muitos problemas para a crítica da redação613. 

A seqüência dos elementos que a “pedra” tritura em 45c, aP's.x; av'x'n> 

al'z>r>P; (“o ferro, o bronze, a argila”) aparece em ordem diferente na LXX (toV 

o!strakon, toVn sivdhron kaiV toVn calkovn, “o barro cozido, o ferro e o bronze”), 

com a “argila” citada primeiro. A Vulgata segue a seqüência da LXX (testam, et 

ferrum, et aes, “caco de barro, e ferro, e bronze”), o mesmo ocorrendo com o tex-

to grego de Teodocião. Já a Peshitta, segundo Montgomery, acompanha a ordem 

do TM614 (na narração do sonho, em 35a, a argila é citada na frente do bronze, 

mas depois do ferro). 

Tal variação em 45c poderia sugerir uma fonte diferente para o texto da 

LXX em relação ao TM (sendo ela acompanhada, então, por Teodocião e pela 

Vulgata). Entretanto, começando pela “argila” como nos textos gregos e na Vul-

gata, a “pedra” que tudo tritura inicia sua destruição pelo elemento mais frágil da 

estátua, o que seria uma seqüência mais lógica. É provável, então, que tal modifi-

cação se deve a um arranjo redacional lógico. Portanto, o TM pode, neste caso, ter 

a seqüência original, segundo a regra clássica da crítica textual: lectio difficilior 

praestat facilior (“a leitura mais difícil prevalece sobre uma mais fácil”)615.  

 Alguns eruditos preferem, neste mesmo trecho, deletar aP's.x; (“a argila”) 

de seus textos críticos (B. Kennicott, G. B. de Rossi e C. D. Ginsburg), pois esse 

termo está ausente em manuscritos medievais. Entretanto, a retirada do termo ca-

rece de maior argumentação, pois ele está representado, como vimos, na LXX e 

na Vulgata, testemunhos de grande peso.  Essa postura reflete uma tendência co-

mum entre exegetas do século passado, especialmente na primeira metade dele: 

alterar, com liberdade, o TM; atualmente essa postura é rejeitada, sendo as conjec-

                                                 
611 Cf. também a crítica da redação deste v. na p. 153 deste trabalho. 
612 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 167. 
613 Segundo Collins, ele está presente também em 4Qdana (cf. COLLINS, J. J. Daniel: a commen-
tary on the book of Daniel, p. 170). 
614 MONTGOMERY, J. A. Op. cit., p. 180. 
615 PISANO, Stephen. Loc. cit. 
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turas pouco apreciadas pela crítica moderna. 

 

3.5.4. A lingüística do texto: principais aspectos morfossintáticos, 
semânticos e estilísticos 
 

 Já assinalamos anteriormente que a perícope que estamos analisando foi 

escrita no aramaico imperial, dialeto que sofreu muitas influências estrangeiras. 

Por exemplo, a palavra wyzi (“brilhante”) em 31d e rx'p, (“argila plástica”) em 41a 

são termos de origem acádica616. 

 O vocábulo aramaico ~lec., que aparece em 31b, 31c, 32a, 34c, e 35e, está 

colocado explicitamente apenas na descrição do sonho, ausente da interpretação, 

referido nela indiretamente. Este vocábulo também aparece em Daniel 3,1 com o 

mesmo sentido. Sua raiz aparece no AT 16 vezes; “o aramaico é usado de forma 

semelhante em Daniel 2 e 3. Basicamente a palavra se refere a uma representação, 

uma semelhança”617. Apesar de na maioria das vezes o termo designar “ídolo”, no 

caso de Daniel seu sentido não é esse, mas sim “estátua”, “imagem”618. 

 A forma verbal tr,z<G>t.hi (“foi arrancada”, em 34b), de rz;gi (“arrancar”, “di-

vidir”, “cortar”), 3ª pessoa do singular feminino do perfeito, estando no hitpael 

(prefixo –t.hi), forma reflexiva do piel (aspecto intensivo ativo), revela a intensi-

dade do ato (“foi arrancada com força”). Seu sentido básico é “foi cortada fo-

ra”619. O mesmo ocorre em seguida, com o uso do piel em tx'm. (“bateu”, 34c). Tal 

força está relacionada com a intensidade do novo reino, com domínio nunca al-

cançado pelos antecessores. 

 O vocábulo hk'r>y: em 32c é geralmente usado para a parte superior das 

pernas (“coxa”)620. A LXX usou o termo skevlh (plural de skevloς, -ouς), cujo 

significado é “perna”, mas Teodocião corrige usando mhroiv (plural de mhrovς), 

cujo significado é “coxa”, o mesmo ocorrendo com a Vulgata , que usou femur 

(“coxa”). Assim sendo, o termo qv' em 33a é subentendido como a parte inferior 

                                                 
616 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 20. 
617 HARRIS, R. Laird (Org.). DITAT, p. 1288. 
618 Cf. BROWN, Francis (Ed.). HELOT, p. 1109. 
619 Ibidem, p. 1086. 
620 MONTGOMERY, J. A. Op. cit., p. 167. 
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das pernas (as “canelas”, conforme optamos na tradução)621, o mesmo sentido do 

equivalente hebraico qAv usado em Isaías 47,2, e não no sentido de “coxa” usado 

nos textos com referência aos sacerdotes (por exemplo, Êxodo 22,29; Levítico 

7,32 e Números 6,20); seu sentido é o do sinônimo lg,r, (“perna”) em I Samuel 

17,6 (referindo-se às perneiras usadas por Golias). 

 A dualidade de ombros e braços referente a yhiA[r"d>W yhiAdx] (“seu peito e 

seus braços”, 32b) na descrição da estátua, atribuída depois (na interpretação do 

sonho) ao segundo reino em 39ab (a “prata” da estátua), levou muitos intérpretes a 

supor que aí estaria simbolizado o reino dos Medos e Persas conjuntamente622. 

Entretanto, a expressão %N"mi a[r:a] (“inferior ao teu”) em 39b, como referência a 

este segundo reino, inferior ao primeiro, denota o progressivo declínio exigido pe-

lo simbolismo, independentemente de datação histórica. A mesma interpretação 

ocorreu com a dualidade das canelas em 33a em relação ao período macabeu: “a 

dualidade das pernas foi imposta ao autor pela forma da visão, mas é provável que 

ela sugeriu a ele os reinos Ptolomeu e Selêucida”623. 

 O fato é que o sonho distingue entre as canelas e os pés de ferro, sendo es-

tes misturados com argila (33ab). A distinção parece estabelecer o contraste entre 

o reinado de Alexandre e o reinado dividido de seus sucessores624. 

 Na interpretação do sonho, há outra expressão que parece remeter ao con-

texto histórico do redator em 43b, novamente se referindo à mistura dos elemen-

tos da estátua referentes ao quarto reino: av'n"a] [r:z>Bi !wOh/l, !ybir>['t.mi (“misturados 

eles serão por semente dos homens”, o que tradicionalmente se traduz “misturados 

por casamentos”). Muitos comentadores vêem nessa afirmação uma referência aos 

casamentos entre a dinastia dos Ptolomeus e a dos Selêucidas625. Os que identifi-

cam o quarto reino com Roma encontram um problema neste trecho, o qual resol-

vem apelando para a mistura entre as diversas raças na Roma antiga626. 

 A LXX interpreta a expressão “por semente dos homens” (“por semente da 

humanidade”, ou “por casamentos”) por ei*ς gevnesin a*nqrwvpwn (“por geração 
                                                 
621 HELOT denota para o termo simplesmente “membros inferiores” (op. cit., p. 1114). 
622 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 170. 
623 ROWLEY, H. H. Darius the Mede and the four world empires in the book of Daniel, p. 94. 
624 COLLINS, J. J. Loc. cit. 
625 ROWLEY, H. H. Op. cit., p. 94-95; MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 177. 
626 COLLINS J. J. Loc. cit. Montgomery, surpreendentemente, adota essa teoria de fusão das raças 
para o Período Helenístico, o do quarto reino (o grego); op. cit., p. 190. Cf. também o item 3.7 des-
te trabalho. 
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de homens”). Já Teodocião retoma literalmente o sentido do TM (e*n spevrmati 

a*nqrwvpwn), no que é seguido também pela Vulgata (humano semine). A LXX u-

tiliza, portanto, o vocábulo gevnesiς, -ewς, “geração”, “criação”, “maneira de nas-

cer”627), revelando então geração humana, natural. Fica clara a reminiscência de 

Jeremias 31,27: a geração natural, neste trecho de Daniel, entra em contraste com 

a ação divina628. Deus não está por trás desse “arranjo” feito na tentativa de se 

manter o quarto reino (casamentos efetuados, de fato, entre as dinastias citadas). 

Pode haver reminiscências também da antiga proibição de se misturar sementes 

no campo (Levítico 19,19). 

 O termo @s;x] (“barro moldado”, “argila”, 33b, 34c, 35a, 41ad, 42b, e 43ad) 

enfoca a fragilidade da parte da estátua que, justamente por ser a base (os pés), 

não poderia ter elementos frágeis, pois sustenta o peso dos metais. Trata-se, então, 

de um elemento caricatural dessa fragilidade629. Esse termo pode significar “obje-

to formado de cerâmica”, um “vaso” ou seus fragmentos (“cacos de louça de bar-

ro”)630. A LXX e Teodocião usam o*stravkinoς (“de barro cozido”), e a Vulgata 

usa fictilis (“feito de barro”631). As modernas versões consagraram o significado 

de “argila”, “barro”, mas o material bruto é designado em 41d e 43a como !yji 

(“cacos de louça de barro”632, ou “barro molhado, lodo”633), ao passo que @s;x] 

como “louça de oleiro”634. 

 O termo !yji chegou até a ser considerado pleonasmo, expressão superla-

tiva ou um tipo inferior de barro (lamacento, lodoso)635. Na nossa tradução, opta-

mos por “lodo”, pois reflete melhor, em português, o sentido do material bruto 

expresso pelo termo, em analogia com  @s;x] (“argila”). 

 Em 41a, na expressão rx'p,-yDI (“de oleiro”), a qual acompanha @s;x] , o 

termo rx'P, é traduzido universalmente por “oleiro”; mas, segundo Montgomery, a 

sintaxe do termo yDI com dois substantivos (@s;x] e rx'P,) requer que rx'P, se refira 

                                                 
627 Cf. LIDDELL, H. G. & SCOTT, R. LSJ, p. 343. 
628 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 179. 
629 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 165; MONTGOMERY, J. A. 
Op. cit., p. 168.  
630 MONTGOMERY, J. A. Op. cit., p. 167. 
631 FARIA, Ernesto. Dicionário escolar latino-português, p. 223. 
632 MONTGOMERY, J. A. Loc. cit. 
633 KIRST, Nelson et al. Dicionário hebraico-português & aramaico-português, p. 286. 
634 MONTGOMERY, J. A. Loc. cit. 
635 Ibidem, p. 178-179. 
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ao material, substância; dessa forma, esse autor recomenda a tradução de rx'P, 

como “barro de oleiro”, ou seja, “argila plástica”636. Assim a LXX entendeu a ex-

pressão rx'p,-yDI @s;x]: o*stravkou keramikou~~ (“de barro cozido de oleiro”); já Te-

odocião cita apenas a forma adjetiva o*stravkinon (“de barro cozido”, “de argila”). 

A Vulgata cita testae figuli (“caco, telha de oleiro”637). Assim sendo, como se tra-

ta de uma expressão genitiva, usamos o adjetivo “plástica”, em referência à “argi-

la”, na nossa tradução. 

 O termo !b,a, (“pedra”), que aparece em !b,a, tr,z<G>t.hi (“foi arrancada uma 

pedra”, 34b), designa um elemento que não tem lugar nas narrativas fora da Bíblia 

análogas ao esquema.  Esse termo possui significado quase único como “pedra”, 

ocorrendo mais de 275 vezes no AT, incluindo o hebraico e o aramaico638. Apare-

ce pela primeira vez em Gênesis 2,12, em referência às pedras preciosas. 

 A forma verbal no hitpael, sem o agente da passiva, pode indicar o sujeito 

teológico da ação verbal: seu agente é o Deus de Israel, o qual estabelecerá o reino 

que aY"m;l.['l. ~WqT. (“subsistirá para a eternidade”, em 44f). 

 Em 35efg, o narrador acrescenta que a pedra “tornou-se uma grande mon-

tanha e encheu a terra”. Em Isaías 11,9 encontra-se o motivo639 do qual aparece 

reminiscência neste trecho: a hipérbole da rocha enchendo toda a terra640. Da 

mesma forma, a ação da pedra expressa em tq,DEh; (“triturou”) remete ao motivo 

do julgamento divino no uso deste verbo em Isaías 41,15 e Miquéias 4,13, figura 

presente também em Mateus 3,12 com o uso do verbo grego katakaivw (“queimar 

completamente”), o que se confirma também na interpretação do sonho em 44de, 

quando a pedra é identificada com o quinto reino, eterno, o qual @yset'w> qDIT; (“tri-

turará e porá um fim”) nos reinos anteriores representados pela estátua. 

 A pedra é retirada !yId:ybi al'-yDI (“sem auxílio de mãos”, literalmente “sem 

mãos”, em 34b). H. H. Rowley vê nesta expressão uma figura referente à grande 

explosão do movimento macabeu, o qual ganhou força e teria introduzido nos ju-
                                                 
636 Ibidem, p. 176. 
637 FARIA, Ernesto. Dicionário escolar latino-português, p. 223 e 543. 
638 Cf. HARRIS, R. Laird (Org.). DITAT, p. 8. 
639 O termo aqui, obviamente, no sentido da motivgeschichte (“história dos motivos”). 
640 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 169. O motivo da “pedra” identificada com o Messias está pre-
sente na tradição do AT também em Sl 118,22; Is 8,14 e 28,16; e Mq 4,1; no NT, sua aplicação ao 
Cristo está presente na parábola dos vinhateiros homicidas (Mt 21,42 e paralelos sinóticos), em 
Rm 9,23 e 1Pd 2, 6-8. No relato de Lc 20, 17-18 é feita uma alusão clara ao texto de Daniel 2 (cf. 
COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 171). 
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deus uma esperança de libertação no clímax da perseguição de Antíoco. O impac-

to das vitórias dos judeus nas batalhas iniciais encorajou a esperança no início do 

movimento em direção ao reinado messiânico, o qual seria inaugurado sobre toda 

a Terra641. 

 Já São Jerônimo, partindo da identificação da pedra com Cristo, toma a 

expressão supracitada como referência ao nascimento virginal; Lutero acredita 

que a montanha pode ser entendida ou como referência à virgindade de Maria ou 

como referência ao povo judeu642. De fato, reminiscência da identificação da pe-

dra com o Messias aparece, por exemplo, em Salmos 118,22; já no NT sua identi-

ficação com Cristo aparece, por exemplo, em Mateus 21,44643. 

 Interessante é observar que o vocábulo dy ;(“mão”) aparece cerca de 1600 

vezes no AT644; ele é mais freqüente em I Samuel e Jeremias. Observa-se seu uso, 

primeiramente, para designar o poder de YHWH. No entanto, no uso do termo em 

Daniel, o fato de a “pedra” se destacar “sem (auxílio de) mãos” parece apontar pa-

ra o teor escatológico do último reino. As “mãos”, então, seriam humanas: sem 

auxílio de “mãos humanas” denota um reino que não se dará de forma natural 

(reino terrestre), mas um reino estabelecido pelo Deus dos judeus.  

 O adjetivo bj' (traduzido como “puro” em referência a “ouro” em 32a, na 

descrição da cabeça da estátua) aparece em sua raiz hebraica justamente em Gêne-

sis 2,12, juntamente com “pedra”, para classificar o ouro presente no Jardim do 

Éden. A LXX e Teodocião utilizaram o termo crhstou~~ (de crhstovς, “de boa 

qualidade”, “nobre”) e a Vulgata optimo (de optimus, “ótimo”, “excelente”645). 

 A palavra wyzI (“brilhante”), atribuída à estátua em 31d, denota primeira-

mente o efeito da luz de um objeto, seu fulgor, esplendor, e somente em sentido 

secundário “glória”646. Então, apesar de esplêndida, a estátua não evocava glória, 

talvez pela sua base tênue. 

 Em 37a, Daniel se dirige ao rei atribuindo-lhe a expressão aY"k;l.m; %l,m, 

                                                 
641 ROWLEY, H. H. Darius the Mede and the four world empires in the book of Daniel, p. 97. 
642 COLLINS, J. J. Loc. cit. 
643 Acerca das várias outras interpretações da figura da “pedra” dentro da tradição cristã, cf. 
MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 191-192. Predomina, entretanto, desde a exegese judaica, a inter-
pretação messiânica. 
644 Cf. JENNI, Ernst & WESTERMANN, Claus. Diccionario teológico manual del Antiguo Tes-
tamento, p. 922. v. 1.  
645 FARIA, Ernesto. Dicionário escolar latino-português, p. 379. 
646 MONTGOMERY, J. A. Op. cit., p. 166. 
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(“rei dos reis”), título aplicado a Nabucodonosor em Ezequiel 26,7. Este era um tí-

tulo atribuído aos monarcas Persas647; não era uma forma costumeira de saudação 

na Babilônia648, o que reforça a tese de o relato não ter se formado, de fato, duran-

te o domínio babilônico. Essa expressão foi tida como uma figura de retórica pela 

Vulgata: Tu rex regum es (“Tu és o rei dos reis”). Entretanto, a expressão é aposi-

tiva à aK'l.m; (“ó rei”); faz parte de um “parêntesis” que se intercala até próximo 

ao final do verso seguinte (38d), quando vem, enfim, a predicação referente ao su-

jeito “tu, ó rei” do início do verso 37: “és a cabeça de ouro”.  

Em seguida, Daniel afirma sobre o rei como alguém “a quem o Deus do 

céu deu o reino” (37b); essa idéia não é comum ao judaísmo. Entre os babilônios e 

persas, Marduk teria feito Nabônides e Ciro reis e Ahura Mazda teria dado o reino 

a Xerxes649. Provavelmente, então, o redator está importando esta idéia. 

O termo !sex, (“poder” ou “riqueza”, 37b) dado ao rei pelo “Deus do céu” 

tem seu sentido determinado pelo verbo cognato !s;x' (“tomar posse de”, “ocupar”, 

“possuir”650), presente em Daniel 7,18 e 22. 

Esse poder do rei abrange aY"m;v.-@A[w> ar"B' tw:yxe (“os animais do campo e 

as aves do céu”, 38b). Aqui há uma provável alusão a Daniel 4,18, mas especial-

mente a Jeremias 27,6 e 28,14 (onde é expressa a extensão do domínio de Nabu-

codonosor, até mesmo sobre os animais do campo). 

Com certeza, trata-se de uma reminiscência de Jeremias. A idéia é hiper-

bólica, não absurda651. Até mesmo as coleções de animais ferozes em cativeiro pa-

ra exibição (como os leões na cova do capítulo 6 de Daniel) eram símbolos do 

poder mundial dos reis. 

No verso 39a, a tradução estabelecida tradicionalmente para a forma ver-

bal ~WqT. (“se erguerá”), diferente da tradução em 44a, onde o mesmo verbo ~Wq 

é traduzido por “estabelecerá” (em referência ao “reino eterno”), é questionada 

por Montgomery. Segundo ele, este último sentido é preferível também para 39a, 

pois “não há nada em movimento no cenário”652. 

A expressão !WNai aY"k;l.m; yDI !AhymeAyb. (“nos dias desses reis”), em 44a, le-
                                                 
647 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 170. 
648 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 171. 
649 Cf. PRITCHARD, J. B. (Ed.). ANET, p. 308, 315-316. 
650 Cf. KIRST, Nelson et al. Dicionário hebraico-português & aramaico-português, p. 285. 
651 MONTGOMERY, J. A. Op. cit., p. 173. 
652 Ibidem, p. 174. 
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vantou a hipótese de que todos os reinos existiam simultaneamente653. Entretanto, 

essa opinião foi largamente criticada por vários motivos. Primeiramente, ela fere 

de maneira clara a seqüência temporal expressa em 39a, %r"t.b'W (“e depois de ti”); 

ela foge também ao esquema dos quatro reinos seguidos por um quinto654; ela 

considera a imagem da estátua de forma extremamente literal655. 

Além disso, a representação de todos os reinos como que caindo ao mesmo 

tempo faz parte da natureza do símbolo da visão (uma estátua), que, ao cair, se 

desmorona por completo656. 

Certamente, também, não se trata de uma sucessão de monarcas ou reina-

dos, mas de um número de regimes (sistemas políticos) sucessivos que, vistos de 

um ângulo global, podem ser considerados contemporâneos657. Não há pratica-

mente diferença entre os sentidos de “reinado” e “rei”, pois esta última palavra é 

símbolo e encarnação da primeira. 

 Sintaticamente, o relato de Daniel não apresenta grandes dificuldades. Ob-

serva-se um uso bastante significativo da partícula yDI, a qual aparece 26 vezes no 

relato (10 na descrição do sonho e 16 na interpretação), estando ausente apenas 

em três versos (31, 36 e 42, sendo que o verso 36 possui apenas seis palavras). 

Observa-se também a preferência do uso dessa partícula para expressar a 

relação genitiva, em lugar do construto. Isso é característico do aramaico orien-

tal658 (como ocorre, por exemplo, na descrição dos componentes da estátua: em 

32a: bh;d>-yDI, “de ouro”; em 32b: @s;k. yDI, “de prata”; em 32c: vx'n> yDI, “de bron-

ze”; em 33a, 33b e em 41c: lz<r>p; yDI, “de ferro”; e em 33b: @s;x] yDI, “de argila”). 

Em todas essas expressões, a partícula marca o genitivo circunscrevendo os subs-

tantivos numa relação adjetival, especificando o material659. 

 Essa partícula, de fato, pode ser usada como marca do genitivo após um 

nome determinado660, em função de predicativo661 (como ocorre em 32a em refe-

rência à cabeça da estátua). Montgomery assevera que esta partícula “retém seu 
                                                 
653 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 174. 
654 Cf. item 3.7 adiante. 
655 COLLINS, J. J. Loc. cit. 
656 Os mesmos argumentos derrubam também a idéia de que a expressão se referiria a reis do quar-
to império (cf. PORTEOUS, Norman W. Daniel, a commentary, p. 50). 
657 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 177. 
658 COLLINS, J. J. Op. cit., p. 19. 
659 Cf. esse uso da partícula em BROWN, Francis (Ed.). HELOT, p. 1088. 
660 KIRST, Nelson et al. Dicionário hebraico-português & aramaico-português, p. 280. 
661 Cf. BROWN, Francis (Ed.). Loc. cit. 
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significado primitivo como um pronome demonstrativo relativo”662. 

 Ela é usada também para indicar circunstância de tempo e de ausência663 

em 34b. Além disso, estabelece, como conjunção, relações entre as orações, como, 

por exemplo, em 43ab. Em 40b, 41d e 45a, aparece também junto com o pronome 

loKo e a preposição lbeq\ (expressão yDI lbeq\-lK', “como”, “conforme”, “pois que”, 

“visto que”664); o uso com essas palavras em 40b, por exemplo, expressa nas ora-

ções que introduz em 40b e 40c conformidade para com as orações principais em 

40e e 40f. No mesmo período, introduz uma oração adjetiva em 40d ([[;r"m.-yDI, 

“que esmaga”), subordinada às mesmas principais já citadas. 

Outros usos dessa partícula são: ocorre como pronome relativo665, por e-

xemplo, em 35e (tx'm.-yDI,“a qual atingiu”), e, juntamente com a preposição B. e o 

pronome lKo, expressa circunstância de lugar (locativo) em 38a na expressão yDI-

lk'b. (“onde quer que”)666. 

Essa partícula não pode ser declinada; daí os “casos oblíquos terem que ser 

assinalados por sufixos pronominais agregados aos componentes apropriados da 

cláusula relativa”667; é o que ocorre no trecho inserido em 37b: %l"-bh;y> ar"q'ywI 

aP'q.t'w> an"s.xi at'Wkl.m; aY"ëm;v. Hl'a/ yDI (“a quem o Deus do céu o reino, o poder, a 

força e a honra deu”). 

 A preposição !mi aparece paralelamente, com uso partitivo668, em 33b, 41a 

e 42ab (wheN>miW ...wheN>mi, “em parte de... e em parte de”), revelando a mistura dos e-

lementos presentes no reino representado pelos pés da estátua; esse uso é bastante 

comum no aramaico bíblico. Ela é usada também com o sentido de “do que” após 

um comparativo, como em 39b: %N"mi a[r:a] (“mais baixo do que o teu”, ou seja, 

“inferior ao teu”)669. 

 Já a preposição l. também é usada em suas diversas nuanças, como o uso 

                                                 
662 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 168. 
663 Cf. as notas 559 e 560 na p. 149 deste trabalho. 
664 Cf. BROWN, Francis (Ed.). HELOT, p. 1110, e KIRST, Nelson et al. Dicionário hebraico-
português & aramaico-português, p. 281. Cf. também a nota 565 na p. 150 deste trabalho. 
665 BROWN, Francis (Ed.). Op. cit., p. 1087. 
666 Ibidem, p. 1097. 
667 ROSENTHAL, Franz. A grammar of biblical Aramaic, p. 21. 
668 Cf. BROWN, Francis (Ed.). Op. cit., p. 1101. 
669 ROSENTHAL, Franz. Op. cit., p. 35. 
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modal670 em 35f: rWjl. tiw"h] (“tornou-se uma montanha”). 

 Em relação à concordância verbal, o uso do plural pelo personagem Daniel 

em 36b (rm:anE, “diremos”) é um problema bastante discutido. Várias hipóteses fo-

ram apresentadas sem, contudo, definir-se a questão, como a idéia de que o plural 

teria sido usado em referência a “Daniel e sua sabedoria”, acrescida a noção de 

que seria também uma forma polida de se expressar, e a idéia de que a referência 

seria a “Daniel e seus amigos”.  

A hipótese mais plausível, entretanto, é de que o plural seria em referência 

a “Daniel e seu Deus” (o qual enviou a visão ao rei), expressando que tanto a vi-

são quanto sua interpretação não eram, em última instância, do próprio Daniel 

(revelando também a nota de humildade). De fato, o próprio Daniel deixa claro no 

final do relato (45de) quem é, realmente, o autor da revelação. 

Outro dado relevante é o relacionado ao sujeito dos verbos participiais 

!ybir>['t.mi (“misturados”, em 43b) e !yqIb.D" (“unidos”, em 43c), o qual é atribuído 

pela maioria dos comentaristas a !WNai aY"k;l.m; (“esses reis”, em 44a). 

 Por fim, em 45d, Daniel revela o autor da visão e de sua interpretação: (“o 

grande Deus”). Embora a LXX, Teodocião e as versões modernas tragam o artigo 

definido, ele, de fato, está ausente no aramaico do TM, ao contrário dessa expres-

são, com o artigo, em Esdras 5, 8. Entretanto, a idéia de “um grande Deus”, inde-

finida, dificilmente seria compatível com a inabalável religiosidade judaica do 

personagem Daniel671. 

 O relato cumpriu, assim, sua missão: manifestar o poder e a superioridade 

do Deus dos judeus (“o grande Deus”) sobre o poder do próprio rei e, principal-

mente, sobre os deuses das outras nações, mensagem essa extremamente impor-

tante aos leitores de Daniel. 

 

3.5.5. A estrutura do relato 
 

O relato pode ser dividido basicamente em duas partes: a descrição do so-

nho (de 31a até 35g) e a sua interpretação (de 37a até 45g). Ligando as duas partes 

está o verso 36, claramente assinalado pelo narrador nas palavras do personagem 

                                                 
670 Ibidem, p. 34. 
671 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 180. 
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Daniel, funcionando como elo de ligação. A segunda parte contém a principal adi-

ção, de 41c até 43d. 

Na descrição do sonho, a estátua representa o curso da história através da 

passagem dos reinos, representados por metais672. O uso de metais preciosos no 

simbolismo com semelhantes estátuas era comum no Antigo Oriente673. Ela pos-

sui os elementos arranjados numa hierarquia de valor, do ouro à argila, em parale-

lismo com a hierarquia dos membros do corpo, da cabeça (sede da inteligência e 

dignidade) aos pés. 

A cena final do drama é o colapso da estátua no verso 34, quando é atingi-

da por uma pedra sem intervenção humana. Na interpretação, em 45a, acrescenta-

se um dado para a origem da pedra, “da montanha”, inserido também, como vi-

mos, em 34b na LXX, em Teodocião e na Vulgata. 

A interpretação do sonho, de uma forma geral, segue o formato conhecido 

no Antigo Oriente Próximo: primeiramente, todo o sonho é contado por completo; 

em seguida, os itens pertinentes são identificados674. Paralelos desse molde são a-

testados, como já assinalamos, em Gênesis 40 e 41 (no relato do Gênesis, por e-

xemplo, “as sete vacas são sete anos”; no caso da estátua, por exemplo, “tu és a 

cabeça de ouro”, 38d). Esse formato era comum no Egito e também na Mesopo-

tâmia675. 

No entanto, em Daniel 2 o método não é totalmente consistente: os seg-

mentos do sonho referentes ao segundo, terceiro e quarto metais não são explici-

tamente decodificados: por exemplo, em “depois de ti se erguerá outro reino” 

(39a) seria melhor explicitado “o peito e braços de prata são outro reino”; em vez 

de %N"mi a[r:a] (“inferior ao teu”, 39b), a expressão esperada seria @s:k. yDI (“de 

prata”, como em 32b). Neste último caso, parece que o redator preferiu usar “infe-

rior ao teu” para expressar inferioridade “em dignidade, poder, honra...”. Entretan-

to, cada reino é inferior ao anterior e todos são inferiores a Nabucodonosor, a “ca-

beça de ouro” (à exceção do reino escatológico representado pela pedra). O fato 

da ênfase da comparação desse segundo reino com Nabucodonosor cria dificulda-

des na atribuição dele à Pérsia histórica (devido ao traço da inferioridade). Uma 

explicação plausível seria o pouco conhecimento histórico do redator macabeu em 
                                                 
672 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 162. 
673 DELCOR, Mathias. Le livre de Daniel, p. 79. 
674 COLLINS, J. J. Op. cit., p. 165. 
675 Ibidem. 
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relação ao Império Persa676. 

De qualquer forma, a estrutura do esquema continua intocável: cada reino 

simbolizado por metais é inferior ao anterior. 

As citações explícitas são encontradas em 41a, 43a e 45a, introduzidas pe-

la expressão t'y>z:x] ydI (“o que viste”, “visto que”). 

O número quatro (quatro reinos) está subentendido na interpretação do so-

nho, mostrando a importância dos números na revelação do simbolismo dos so-

nhos (característica do gênero apocalíptico)677. Embora o número quatro não este-

ja claramente enfatizado em Daniel 2 como no capítulo 7, ele provê o elemento 

principal de conexão entre o sonho e sua interpretação, levando-se em conta tam-

bém que o esquema dos quatro reinos deveria ser familiar tanto ao redator do li-

vro quanto aos seus leitores678. Para fins da interpretação, as canelas de ferro e o 

pés de ferro misturado com argila (33ab) são tomados como estágios do mesmo 

reino nos versos 40-43. 

A força do ferro no quarto reino parece, inicialmente, ignorar o tema do 

declínio (40b-f). Entretanto, ela se coaduna com a situação do quarto animal no 

capítulo 7 do livro (7,7.19): o quarto animal é o mais terrível, diferente de todos 

os outros. A referência é, certamente, a Antíoco Epífanes. Porteus acredita que a 

idéia da degeneração é puramente secundária; o ponto de importância é a mensa-

gem de que sucessivos reinos, representando o poder humano, estão destinados a 

ser destruídos em um determinado final da história por um reino que não é deste 

mundo679. 

A visão conclui com o clímax do Reino Eterno (o qual destruirá todos os 

outros reinos) recorrendo ao simbolismo da pedra. Todos os elementos da mistura 

são reunidos diante da pedra na catástrofe final. O relato se encerra com a afirma-

ção categórica da veracidade de toda a visão e sua interpretação (“fórmula da ga-

rantia”); essa é uma espécie de “assinatura” da visão: ela vem do Deus do céu, 

portanto é real; Daniel apenas a reproduziu ao rei, diferentemente das “palavras 

mentirosas” que o rei pressentiu na boca de seus sábios (Daniel 2,9).   

Assim sendo, levando-se em conta os elementos analisados, a estrutura da 

perícope seria: 
                                                 
676 MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 174. Cf. também a discussão nas p. 124-125 deste trabalho. 
677 Cf. a p. 106 deste trabalho. 
678 Cf. a discussão sobre esse esquema adiante. 
679 PORTEOUS, Norman W. Daniel, a commentary, p. 46. 
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2ª parte: a interpretação da está-
tua e de sua derrocada: 37a - 45g 
Relato original 37a - 41b 

(com glosas) 
Acréscimos 41c - 43d 

1ª parte: a descrição da está-
tua: 31a - 35g 

Elo de ligação: 
36ab 

Relato original 44a - 45g 

Tabela 09: A estrutura do sonho da estátua compósita 

 

3.6. O sonho de Nabucodonosor no contexto do livro 

 

Já foram assinaladas anteriormente as discrepâncias em termos de crono-

logia presentes no livro. Assim, não é de se estranhar que Daniel 2,1 coloque o 

sonho da estátua compósita e sua interpretação pelo sábio visionário Daniel no 

“segundo ano do reinado” de Nabucodonosor ao passo que o primeiro capítulo do 

livro estabelece o prazo de três anos no preparo de Daniel e dos demais jovens 

(Daniel 1,5), prazo estabelecido pelo próprio rei, sendo Daniel introduzido na pre-

sença dele somente ao final desses três anos (Daniel 1,18). A data colocada no i-

nício do capítulo 2 serve para colocar o incidente do sonho próximo ao início da 

carreira de Daniel, revelando assim como ele tomou proeminência, bem como 

também seus companheiros (Daniel 2,49)680. 

O cerne do capítulo é o sonho da estátua compósita. Verifica-se nele o es-

quema de sucessão de reinos proposto em todo o livro: neobabilônio, medo, persa 

e grego681. O reino de ferro (o quarto) será extremamente forte (Alexandre Mag-

no), mais que os anteriores; porém, em seguida esse reino é representado pelos 

pés da estátua, a única parte que possui mistura de material, indicando, como vi-

mos, um reinado dividido (Ptolomeus e Selêucidas), o qual, justamente por ser di-

vidido, será destruído por uma pedra que vem da montanha, representante do 

quinto reino, o qual será eterno. Este último reino não pode ser identificado com 

Roma, pois, em verdade, ele já pertence ao futuro do editor do livro, numa pers-

pectiva da escatologia apocalíptica. Além disso, o Império Romano ainda não e-

xistia como potência mundial. 

Já vimos que a visão está emoldurada por uma narrativa que a prepara (in-

                                                 
680 COLLINS, J. J. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 32. 
681 Cf. a discussão mais detalhada no item seguinte. 
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trodução hebraica e 2,4b-30, em aramaico) e amarra como conseqüência a notória 

proeminência de Daniel e seus amigos (2, 46-49), personagens dos demais relatos 

(capítulos 3-6). 

Algumas outras observações em relação ao capítulo 2 já foram assinaladas 

ao longo deste trabalho; entre elas, que sua intenção principal é de estabelecer a 

superioridade de Daniel e seus companheiros para com os sábios caldeus e, con-

seqüentemente, do Deus de Israel sobre os deuses estrangeiros. Nisto reside o clí-

max no final do capítulo (2,47-49): a “profissão de fé” do Rei Nabucodonosor no 

Deus de Daniel. 

Já ressaltamos, também, como o capítulo 2 tem estreitas relações com o 

capítulo 7 e, assim, também com as visões de 8-12, além de ligar-se a esses capí-

tulos pela forma literária (revelação por meio de sonhos). 

Claro está, também, que há discrepâncias que não permitem afirmar uma 

redação única para o livro. Surpreende que o Rei Nabucodonosor, após a sua 

“conversão” (2,47) como resultado do episódio do sonho da estátua e da interpre-

tação de Daniel, tenha um perfil completamente diferente no capítulo 3: constrói 

uma estátua para evocar sua própria adoração, baixando um decreto com essa fi-

nalidade (3,4-11), o qual é ignorado pelos amigos de Daniel; esses são denuncia-

dos pelos caldeus (revelando o clima de rivalidade presente ao longo dos relatos 

da corte), o que leva o rei a condená-los à fornalha e ainda a desafiar o poder do 

Deus dos judeus para livrá-los (3,15), mostrando agora total desconhecimento do 

Deus de Daniel. 

Tal discrepância se explica se considerarmos, como já visto, o processo de 

composição do livro, lembrando também o fato de que o capítulo 3 faz paralelis-

mo com o 4, e não com o 2. 

Enfim, o relato do sonho se encaixa no contexto do livro como fruto do 

trabalho do redator, o qual adaptou esse relato a partir de outras fontes. 

 
3.7. O esquema dos quatro reinos e seu uso em Daniel 

 

Já ressaltamos neste trabalho os paralelos orientais no esquema da divisão 

da história em fases que se sucedem, presente também entre os romanos682 e, 

                                                 
682 Cf. o item 1.7 desta dissertação. 
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principalmente, com Hesíodo no mito das cinco raças (Erga, 106-201)683. Esses 

paralelos podem ser verificados em relação à estátua do sonho de Nabucodonosor 

em Daniel 2, incluindo o uso do simbolismo dos metais. 

Montgomery acredita que “as visões de Nabucodonosor parecem pertencer 

a um ciclo de legendas do qual nosso escritor as extraiu”684. Essa opinião é com-

partilhada por J. J. Collins, que ainda afirma: “De qualquer forma, está claro que o 

uso de vários metais em estátuas era um fenômeno conhecido no Antigo Oriente 

Próximo”685. 

Vários outros estudiosos também concordam que a narrativa de Daniel 2, 

bem como as dos outros relatos do bloco de 2-6, não foram compostas em solo ju-

daico. Provavelmente, elas foram desenvolvidas a partir de antigas tradições, em 

grande parte legendárias, as quais devem ter incluído elementos históricos. 

A interpretação da estátua feita por Daniel combina dois complexos de 

tradições: a seqüência dos quatro reinos, seguidos por um quinto mais duradouro 

(o que era muito usado na propaganda política do Oriente Próximo na época hele-

nista), e a distinção de quatro eras do mundo por meio do simbolismo de metais. 

Heródoto (V século a.C.), historiador grego, parece ter tido uma fonte per-

sa para a sua seqüência de reinos686: assírios – medos – persas (os babilônios diri-

am Assíria – Caldéia – Pérsia). Com as conquistas de Alexandre, seria natural o 

acréscimo dos gregos. A insatisfação dos orientais com o domínio dos ocidentais 

fez surgir a esperança de uma reversão sob um quinto império. 

Segundo J. W. Swain, no contexto romano havia a idéia de quatro reinos 

mundiais que precederam o Império Romano687. Baseando-se numa passagem de 

Emílio Sura, cronista romano (cuja data Swain demonstra estar situada entre 189 e 

171 a.C.), ele afirma que “a filosofia dos quatro impérios mais um quinto era co-

nhecida em Roma muitos anos antes do surgimento de Judas Macabeu e da com-

posição do livro de Daniel”688. Swain ainda afirma que “talvez não seja demais 

sugerir-se que, mesmo nos dias de Antíoco III, os Daniéis desses outros Judás te-

                                                 
683 A comparação entre esses paralelos e o simbolismo do número quatro presente no primeiro ca-
pítulo de Zacarias (quatro cavalos) e no segundo (quatro chifres, símbolos de poder, e quatro fer-
reiros) é ressaltada por Montgomery (cf. MONTGOMERY, J. A. ICC, p. 188-189). 
684 Ibidem, p. 140.  
685 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 35. 
686Cf. HERÓDOTO. História I, 95 e 130. Tradução de J. Brito Broca, p. 104-105 e 129. 
687 SWAIN, Joseph Ward. The theory of four monarchies: opposition history under the Roman 
Empire. CP, nº 35, p. 1-21. 
688 Ibidem, p. 5. 
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nham falado de quatro impérios a serem seguidos por um quinto que seria univer-

sal e eterno sob a mão de Deus”689. Emílio Sura coloca o Império Romano como o 

herdeiro do domínio do mundo; esse seria um uso do esquema dos quatro reinos 

com fins de propaganda política a favor de Roma690. 

A tese de que essa filosofia tenha vindo do Antigo Oriente Médio é apoia-

da por textos provindos da Babilônia persa ou selêucida, os quais A. K. Grayson 

classificou como profecias acadianas691, as quais não devem ser confundidas com 

as profecias bíblicas, pois são muito diferentes692. Entre elas está a denominada 

profecia dinástica, publicada pela primeira vez por Grayson. Nesse tipo de profe-

cia está presente o conceito de ascensão e queda de impérios, que deve ter suas ra-

ízes na tradição dinástica da cronologia mesopotâmica; em Daniel, esse conceito 

aparece de forma similar693. 

As profecias dinásticas têm levantado várias questões em sua interpreta-

ção; entretanto, o fato é que elas estabelecem, pelo menos, a existência de um gê-

nero literário conhecido no Antigo Oriente Médio com o qual o livro de Daniel 

tem estreita ligação. 

Num desses documentos aparece a tentativa de predizer a queda dos reis 

helenistas, cumprindo um papel semelhante ao da propaganda política. Apresenta 

a seqüência Assíria – Babilônia – Pérsia – Macedônia. Subjaz a esperança de um 

mau regime ser derrubado e substituído por um reino mais justo e duradouro. Não 

há, entretanto, a idéia de um clímax e conseqüente fim da história mundial. A se-

qüência de reinos difere de Daniel (que omite a Assíria e inclui a Média), mas este 

paralelo da profecia dinástica com Daniel é muito interessante na medida em que 

também usa a profecia ex-eventu de sucessivos reinos para desenvolver a propa-

ganda anti-Selêucida694. 

Martin Noth, também se referindo ao contexto romano, cita o historiador 

                                                 
689 Ibidem, p. 9. 
690 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 37-38. Cf. também outros e-
xemplos dados por esse autor em Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 167. 
691 GRAYSON, Albert KirK. Babylonian historical-literary texts, p. 13-37. 
692 Ibidem, p. 14. 
693 Tal similaridade tem servido também de argumentação para a defesa da tese tradicional da da-
tação do livro de Daniel no período babilônico, pois certamente esse tipo de profecia era conheci-
do na Babilônia do VI século a.C., já que parte dessa literatura pode remontar pelo menos à época 
de Nabucodonosor I, cerca de 1126 – 1105 a.C. (cf. BALDWIN, J. G. Daniel, an introduction and 
commentary, p. 44-47). Entretanto, esse argumento isolado é fraco e, ampliando-se a discussão, 
não convence. 
694 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 168. 
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romano Apiano695. Nesse caso, a seqüência dos reinos é Assíria – Média – Pérsia 

– Macedônia; outras vertentes acrescentam Roma como sendo o quinto reino, úl-

timo e definitivo. 

Fora da tradição romana, o esquema é atestado nos Oráculos Sibilinos (4, 

49-101), obra que não provém da tradição judaica, com essa mesma seqüência (ci-

tada por último)696. Nesse caso, o esquema é sobreposto com a divisão da história 

do mundo em dez gerações (seis distribuídas aos assírios, duas aos medos, uma 

aos persas e uma aos gregos, ou seja, macedônios). Roma é citada a seguir (102-

151), mas não é vista como sendo o quinto reino, nem como império duradouro e 

definitivo. Esse oráculo sobre Roma deve ser uma atualização tardia. De qualquer 

forma, o oráculo prevê a destruição do quarto reino (o macedônio), o que reflete a 

ideologia anti-Macedônia, representando a resistência do Oriente Próximo à do-

minação helenística. 

Um outro exemplo se encontra na literatura persa, já citada, o Bahman Ya-

sht, cujo original é, certamente, anterior a Cristo. Neste paralelo, o primeiro reino 

é o Persa, e o último pode, com certa evidência, ser identificado com o Macedô-

nio697. 

Observa-se, então, que o esquema dos quatro impérios sucessivos possui 

diversas manifestações, anteriores, contemporâneas e posteriores a Daniel. O ou-

tro complexo de tradição, a identificação dos reinos com metais, foi sobreposto 

àquele; esta tradição também possui antigos paralelos, já citados, desde Hesíodo 

até a literatura persa tardia. 

O esquema dos quatro reinos tem colorido predominantemente oriental; 

segundo Noth, essa tradição não se formou no âmbito romano, e também dificil-

mente no horizonte histórico grego: “Com certeza provém do Oriente, e com toda 

probabilidade os romanos dela tomaram conhecimento no tempo em que tiveram 

contato maior com o mundo oriental, isto é, na primeira metade do século II 

a.C.”698. Isso já nos leva à época do livro de Daniel. 

Collins atesta que o esquema era bastante conhecido no Oriente Próximo 

na época helenística e que servia de propaganda política contra o Império Mace-
                                                 
695 NOTH, M. A concepção de história no apocalipsismo do Antigo Testamento. In: Apocalipsis-
mo, p. 85-86. 
696 Cf. todo o relato em COLLINS, J. J. Sibylline oracles. In: CHARLESWORTH, James H. (Ed.). 
The Old Testament pseudepigrapha, p. 317-472. v. 1.   
697 COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 168. 
698 NOTH, M. Op. cit., p. 86. 
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dônio, refletindo um desejo de restaurar o domínio dos impérios orientais699. Ele 

acha plausível que a seqüência original Assíria – Média – Pérsia é uma visão per-

sa da história, com o intuito de legitimar a Pérsia como herdeira dos antigos impé-

rios do Oriente Próximo, e que a extensão do esquema para quatro reinos é da é-

poca helenística e romana700. 

Martin Noth assevera que: 

A seqüência assírios-medos-persas somente pode ter aparecido na região do anti-
go domínio medo, que abarcava as montanhas iranianas-armênias bem como a 
antiga região assíria original, portanto justamente não na área de influência sobre 
o Antigo Testamento, tanto faz se pensarmos na terra natal palestinense ou nos 
deportados pelas catástrofes no início do século VI a.C.; tivesse ela surgido nesta 
área, a seqüência haveria de rezar: assírios – babilônios – persas. Esta, porém, 
não está documentada em lugar algum701. 
 
Como já vimos, a seqüência de períodos sucessivos, não relacionados a 

impérios, mas a raças simbolizadas por metais em valor decrescente, já está do-

cumentada em Hesíodo. 

Fica claro que a seqüência não surgiu em solo judaico; o redator de Daniel 

a adaptou para seu propósito. O oráculo original deve ter sido escrito sob o quarto 

reino, enxergando este reino como o ponto mais baixo numa linha vertical cujo 

oposto é a Era de Ouro, o período ideal do primeiro grande reino. 

O autor judeu de Daniel 2 não tinha intenção principal num desenvolvi-

mento da história como tal; ao fazer uso do relato, ele o adaptou em alguns pontos 

para seus fins: “o esquema de quatro sucessivos impérios, ou ‘reinos’, mundiais 

era bem conhecido no antigo Oriente Próximo, mas, nas mãos do compilador do 

Livro de Daniel  que presenciou o auge da perseguição de Antíoco e o levante 

macabeu , ele adquiriu novo significado”702. 

 De fato, o redator macabeu substituiu o Império Assírio pelo Babilônico, 

pois a primeira parte do livro, no qual o relato do sonho é inserido, utilizou narra-

tivas que colocam Daniel na corte de Nabucodonosor; daí a identificação deste 

como sendo a cabeça de ouro, o reinado poderoso e ideal. Tal fato não deixa de 

ser surpreendente, pois Nabucodonosor é justamente o tirano que subjugou o povo 

de Deus com a Babilônia, tornado-se símbolo do mal na apocalíptica tardia, em 

                                                 
699 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 40. 
700 Idem. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 167. 
701 NOTH, M. A concepção de história no apocalipsismo do Antigo Testamento. In: Apocalipsis-
mo, p. 87 (grifo do autor). 
702 COHN, Norman. Cosmos, caos e o mundo que virá, p. 222. 
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oposição à Jerusalém celeste. 

Parece surpreendente também o fato de ele ter mantido a Média como se-

gundo império, pois esta nunca reinou sobre os judeus. Entretanto, o redator se 

mantém coerente com as concepções históricas do livro, segundo a qual os medos 

sucedem imediatamente aos babilônicos (Daniel 6,1)703: “A inclusão da Média 

poderia ser explicada somente por referência ao esquema”704. 

O Império Persa como terceiro reino acompanha a carreira de Daniel, o 

qual esteve na corte até o primeiro ano de Ciro (Daniel 1,21). O quarto reino pos-

sui indicações claras de que se trata de Alexandre e seus sucessores (o ferro e a 

argila), época do redator judeu: chega-se, então, ao nadir do esquema, o ponto 

mais baixo e terrível (a época dos Ptolomeus e Selêucidas), o contraponto ao pri-

meiro reinado magnífico de Nabucodonosor. 

Neste ponto o redator de Daniel difere também da tradição que considera 

Roma o quarto império; mas não há surpresa aqui, pois essa tradição teve início 

com Flávio Josefo (século I d.C.), portanto posterior ao redator macabeu. Ela co-

loca Média e Pérsia conjuntamente como segundo império e a Grécia como sendo 

o terceiro705. Roma é até mencionada em Daniel 11,30 (“Cetim”), mas somente 

em relação às guerras de Antíoco IV (Roma fará guerra contra ele), e não como 

império mundial, status que ainda não havia alcançado706. 

O relato é o único entre os relatos da corte que pode ser datado com certa 

precisão. Já que o primeiro reino é o babilônico, o quarto é o da época do redator 

macabeu, o que atesta que o relato não pode ser anterior a Alexandre (336 – 323 

a.C.). Mais ainda: a alusão à mistura por casamentos (ferro e argila dos pés da es-

tátua) remete aos casamentos entre Selêucidas e Ptolomeus, os quais ocorreram 

várias vezes numa tentativa fracassada de consolidar a unidade entre os sucessores 

de Alexandre707. O mais antigo deles é o de Antíoco II e Berenice em 252 a.C.; 

essa aliança não durou e Ptolomeu III, irmão de Berenice, subjugou a Síria em 

246. Daniel 2, então, deve ser posterior a esses eventos. Como terminus ad quem, 

o capítulo não faz alusão a Antíoco Epífanes, o qual é figura proeminente na adap-

                                                 
703 Historicamente, não existiu o “Dario, o medo” (cf. ROWLEY, H. H. Darius the Mede and the 
four world empires in the book of Daniel, p. 44-60). Segundo Rowley, o autor de Daniel fez uma 
combinação de duas tradições diferentes, conjugando dois reis de mesmo nome. 
704 COLLINS, J. J. The apocalyptic imagination, p. 95. 
705 ROWLEY, H. H. Op. cit., p. 138-160. 
706 Cf. as p. 163 e 173 deste trabalho. 
707 Cf. a p. 163 deste trabalho. 
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tação do esquema dos reinos no capítulo 7. Collins chegou a afirmar que “Daniel 

2 pode ser datado em qualquer parte no período de intervenção, digamos 240-170 

a.C.”708. Entretanto, o trecho de 41a-43d (onde aparece a menção aos reis do perí-

odo macabeu), conforme vimos, contém muitos acréscimos. Mesmo assim, fica, 

de qualquer forma, o espaço de tempo entre Alexandre e Antíoco IV para a com-

posição do relato709. 

A característica favorável do rei Nabucodonosor sugere que o relato foi 

escrito no tempo em que os judeus ainda gozavam de bom relacionamento com os 

governantes gentios, o que já não era o caso do redator macabeu: o governo gentio 

retratado na segunda parte do livro (Antíoco IV) é oposto ao Nabucodonosor de 

Daniel 2. 

Uma outra idéia acerca do uso do esquema pelo redator judeu é que Daniel 

2 é uma adaptação de uma profecia babilônica que procurou a restauração daquele 

império, e não a sua destituição710. Nesse ponto de vista, a interpretação dos me-

tais para os quatro reinos foi mantida a partir do original pelo redator, e esse orá-

culo original foi construído como propaganda anti-selêucida, como era a profecia 

dinástica referida acima. A designação de Nabucodonosor como a cabeça de ouro, 

surpreendente na concepção de um judeu, torna-se bastante apropriada se conside-

rarmos seu uso por um babilônio do período helenístico. A pedra que desce da 

montanha não seria parte do sonho original711. 

Assim sendo, o redator judeu teria adaptado essa tradição babilônica, como 

aconteceu com o Sonho de Nabônides no capítulo 4; ele intentou um efeito irônico 

e polêmico: a culminância da seqüência não é a restauração da Babilônia, mas um 

reino estabelecido pelo Deus dos judeus, mais sábio e poderoso que os reis dos 

caldeus. 

De qualquer forma, a intenção principal do redator do livro, ou seja, esta-

belecer a superioridade de Daniel sobre os demais sábios, bem como a supremacia 

do Deus judaico sobre Nabucodonosor e os deuses e impérios estrangeiros, fica 

evidente. 
                                                 
708 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 45. 
709 Idem. The apocalyptic imagination, p. 97. 
710 Idem. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 169; cf. também The apocalyptic imagi-
nation, p. 96-97. 
711 Pelo menos em relação ao quinto reino como reino final, “o qual jamais será destruído” (44b), é 
uma idéia atestada na Babilônia do VI século a.C., em uma profecia ex-eventu que exalta um rei 
que estabeleceu o juízo sobre a Terra e restaurou o santuário de Uruk; é provável que se trate de 
Nabucodonosor II (cf. COLLINS, J. J. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 170). 
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Em suma, “na visão da estátua real, idéias muito arcaicas sobre a sucessão 

das idades do mundo (às quais Hesíodo, entre outros, faz eco) se misturam com 

idéias sobre a sucessão de quatro reinos políticos (tais como o encontramos em 

certos escritores romanos)”712. 

 

3.8. O gênero literário do sonho da estátua compósita 
 

 O relato do sonho de Nabucodonosor parece ser a legenda mais tardia da-

quelas presentes na primeira parte do livro. Conforme já foi assinalado, ela com-

bina duas outras tradições: o esquema da divisão da história em sucessivas eras e 

o dos quatro reinos seguidos por um quinto que não tem fim. 

 Esse relato, quanto ao gênero literário, apesar da evidente influência sapi-

encial que aparece em todos os relatos, é o que mais se afasta dos demais e se a-

proxima, por uma caracterização apocalíptica mais evidente e dominante, das vi-

sões apocalípticas da segunda parte do livro; “único dentre os seis capítulos inici-

ais, o segundo contém um apocalipse”713. 

 Ao mesmo tempo, aparece nesse relato, de maneira bem evidente, um pa-

ralelo com a história de José em Gênesis 41; a estrutura dos dois sonhos, de José e 

Daniel, é a mesma, conforme já assinalamos. 

 Observamos também que não se trata de midraxe, e que o autor da legenda 

recebeu seu motivo de paralelos orientais, assim como de Hesíodo. Collins asse-

vera que ambos esperavam uma era melhor por vir: em Daniel, o reino simboliza-

do pela “pedra”, e em Hesíodo o fato de lamentar seu nascimento na Idade do Fer-

ro e desejar nascer antes ou depois dela, conforme os versos 175-177 dos Erga714. 

Entretanto, para o caso de Hesíodo, a interpretação da espera por melhores dias 

não condiz com o relato das cinco raças, conforme já assinalamos neste traba-

lho715. Fica evidente, entretanto, o caráter apocalíptico dos dois, como veremos 

adiante. 

 O sonho da estátua compósita em Daniel 2 pode ser classificado como um 

apocalipse “histórico”; seu meio de revelação é a visão de um sonho simbólico; o 

                                                 
712 VON RAD, Gerhard. Teologia do Antigo Testamento, p. 313. v. 2. 
713 COHN, Norman. Cosmos, caos e o mundo que virá, p. 221. 
714 COLLINS, J. J. The apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 42 e 63, nota 34. 
715 Cf. as p. 72-73 e a nota 298 deste trabalho. A aproximação entre os textos de Hesíodo e Daniel 
é feita adiante, no quarto capítulo. 
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conteúdo da revelação é a profecia ex-eventu do tipo periodização da história716. 

 Várias características apocalípticas estão presentes: o meio da revelação 

(um sonho); o simbolismo extravagante (a combinação dos elementos da estátua, 

cuja aparência era “terrível”, conforme Daniel 2,31); a perspectiva escatológica 

do último reino, com o cataclisma final da estátua; a profecia ex-eventu; a divisão 

da história em fases sucessivas (uma das principais características do gênero, ex-

pressando determinismo); e o dualismo (entre o “reino sem fim” e os reinos ter-

restres, o futuro e o presente, o atual e o escatológico). 

 O capítulo 2, de fato, é o único entre os relatos da corte que tem uma 

perspectiva escatológica717. Já vimos que ele faz ligação da primeira com a segun-

da parte do livro por duas razões: seu gênero literário especificamente apocalípti-

co, como o das visões de 7 a 12, e o esquema que estrutura o sonho da estátua es-

tar presente também no capítulo 7 (o esquema dos quatro reinos, combinado com 

o esquema da divisão da história em eras sucessivas). 

 As visões apocalípticas em geral podem ser consideradas como um desen-

volvimento dos relatos do Antigo Oriente Próximo, e provavelmente Daniel 2 in-

fluenciou  Daniel 7 e a tradição apocalíptica posterior. Uma diferença importante 

é que, na forma, a visão apocalíptica é mediada por um anjo ou ser sobrenatural, o 

que não ocorre em Daniel 2. Talvez pelo paralelo, já mencionado, com José, em 

que a revelação é dada diretamente ao sonhador, sem mediador, ressaltando assim 

o aspecto sapiencial do visionário, no caso, o personagem Daniel. 

 De qualquer forma, “o sonho em Daniel 2 deve ser considerado como um 

importante protótipo da visão apocalíptica, e não um exemplo plenamente desen-

volvido”718. 

   

3.9. Os relatos da corte: sua função e marco social 
 

O estudo do gênero dos relatos da corte leva, invariavelmente, a uma aná-

lise de sua função social. J. R. Cristofani acredita que o gênero do livro, juntamen-

te com seu Sitz im Leben, a datação (167-164 a.C.), a estrutura e o caráter bilín-

güe, colabora para se precisar a situação vivencial dos possíveis articuladores do 

                                                 
716 Cf. a classificação proposta por J. J. Collins nas p. 97-98 desta dissertação. 
717 Idem. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 36. 
718 Ibidem, p. 173. 
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livro719. Assim, ele assevera que qualquer análise do livro de Daniel deve levar 

em conta o seguinte: o grupo de Daniel deve ser procurado em Jerusalém; a sua 

existência e atuação devem estar entre os séculos III e II a.C.; o caráter compósito 

do livro (gênero, língua, contexto histórico) parece indicar um processo de mu-

dança social; e o grupo teve um relacionamento tranqüilo, até certo ponto, com o 

poder estrangeiro durante o período anterior a Antíoco IV Epífanes. 

É fato que “os relatos de Daniel contêm, como os de José e de Ester, uma 

dimensão nacionalista evidente”720. Seu objetivo é revelar a superioridade do exi-

lado submisso diante do dominador, superioridade essa que se expressava em ter-

mos de sabedoria e interpretação de sonhos, bases da sociedade da época. Daí ser 

geralmente aceito que Daniel e seus companheiros representam os “círculos de 

sabedoria”. 

Baseado nisso, Von Rad situa Daniel, como vimos, no contexto da sabedo-

ria do Segundo Templo. Entretanto, “não fica evidente por que os círculos de Je-

rusalém desenvolveriam um círculo de relatos estabelecidos na Babilônia, especi-

almente considerando que os heróis não eram proeminentes na tradição bíbli-

ca”721. Assim, é necessário que se especifique mais o marco social. 

O uso de sonhos e interpretações revela que a situação dos relatos da corte 

não era vivida num conflito aberto e permanente, como já foi assinalado acima; 

revelam também que o orgulho nacional e a dimensão religiosa estão conjugados. 

Com variações, todos realçam o poder do Deus dos judeus exilados e a exaltação 

política e social advinda da fidelidade dos deportados. Assim, os heróis são situa-

dos no marco da diáspora, e suas vidas têm a função de servir aos que vivem em 

situações semelhantes. Daí provavelmente terem surgido em terras de exílio, ofe-

recendo um “estilo de vida” para os judeus da diáspora, mostrando a eles a possi-

bilidade de participarem plenamente da vida de uma nação estrangeira, revelando 

principalmente a possibilidade de prosperarem e serem fiéis ao Deus de seus pais. 

Assim, “o estilo de vida proposto para a diáspora, então, era de ativa participação 

                                                 
719 CRISTOFANI, José Roberto. A expressão “Filho do Homem” em Daniel. In: Apocalíptica e as 
origens cristãs, p. 34.  
720 ASURMENDI, J. M. Daniel e a apocalíptica. In: CARO, José M. Sánchez (Ed.). História, nar-
rativa e apocalíptica, p. 420. 
721 COLLINS, J. J. Daniel, with an introduction to apocalyptic literature, p. 36. 
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na vida gentílica mas sem comprometer as exigências da tradição judaica”722. 

Assim sendo, os relatos de Daniel 1-6 têm como base histórica a diáspora 

oriental723: o marco histórico proposto tem como ponto de partida o Império Neo-

babilônico, em que os personagens são colocados, e ponto de chegada o Império 

Persa, pois Daniel fica servindo à corte até o primeiro ano do Rei Ciro, passando 

pelo reinado de “Dario, o medo” (Daniel 6,1). 

Na segunda parte do livro (capítulos 7-12) o marco se estende, incluindo 

um quarto império, o Grego (o “príncipe de Java”, a Jônia, em 10,20)724 (não se 

pode esquecer que as incongruências históricas são abundantes e já foram assina-

ladas).  

Nisso tudo estava presente, obviamente, a superioridade do Deus dos ju-

deus e seu reino futuro, como se vê no relato do sonho da estátua compósita do 

rei Nabucodonosor. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
722 Idem. Daniel: a commentary on the book of Daniel, p. 51. Cf. também, do mesmo autor, The 
apocalyptic vision of the book of Daniel, p. 55: “Há um largo consenso entre os estudiosos de que 
os relatos surgiram na Diáspora Oriental”. 
723 ASURMENDI, J. M. Daniel e a apocalíptica. In: CARO, José M. Sánchez (Ed.). História, nar-
rativa e apocalíptica, p. 420-421. 
724 Ibidem, p. 424-425. 
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